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Eduardo Braga(MDB)(11)(1) AM 3303-6230 1 Confúcio Moura(MDB)(11)(1)(9)(12) RO 3303-2470 / 2163
Veneziano Vital do Rêgo(MDB)(11)(1)(9)(12) PB 3303-2252 / 2481 2 Efraim Filho(UNIÃO)(11)(1) PB 3303-5934 / 5931
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4 Zequinha Marinho(PODEMOS)(3)(11) PA 3303-6623

Professora Dorinha Seabra(UNIÃO)(3)(11) TO 3303-5990 / 5995 /
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5 Marcelo Castro(MDB)(11)(3) PI 3303-6130 / 4078
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9832

Bloco Parlamentar Democracia(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

Cid Gomes(PSB)(4) CE 3303-6460 / 6399 1 Chico Rodrigues(PSB)(16)(4) RR 3303-2281
Otto Alencar(PSD)(4) BA 3303-3172 / 1464 /

1467
2 Angelo Coronel(PSD)(4) BA 3303-6103 / 6105

Irajá(PSD)(4) TO 3303-6469 / 6474 3 Nelsinho Trad(PSD)(4) MS 3303-6767 / 6768
Daniella Ribeiro(PP)(4) PB 3303-6788 / 6790 4 Pedro Chaves(MDB)(4)(19) GO 3303-2092 / 2099
Margareth Buzetti(PSD)(4) MT 3303-6408 5 Lucas Barreto(PSD)(4) AP 3303-4851

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PSB, PSD)

Jaime Bagattoli(PL)(2) RO 3303-2714 1 Dra. Eudócia(PL)(2) AL 3303-6083
Marcos Rogério(PL)(2) RO 3303-6148 2 Rogerio Marinho(PL)(2) RN 3303-1826
Wellington Fagundes(PL)(2) MT 3303-6219 / 3778 /

3772 / 6209 / 6213
/ 3775

3 Eduardo Gomes(PL)(2) TO 3303-6349 / 6352

Wilder Morais(PL)(2) GO 3303-6440 4 Astronauta Marcos Pontes(PL)(2) SP 3303-1177 / 1797

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO)

Beto Faro(PT)(6) PA 3303-5220 1 Fabiano Contarato(PT)(6) ES 3303-9054 / 6743
Rogério Carvalho(PT)(6) SE 3303-2201 / 2203 2 Randolfe Rodrigues(PT)(6) AP 3303-6777 / 6568
Weverton(PDT)(6) MA 3303-4161 / 1655 3 VAGO(6)(17)
Jorge Kajuru(PSB)(18) GO 3303-2844 / 2031 4 VAGO

Bloco Parlamentar Pelo Brasil(PDT, PT)

Esperidião Amin(PP)(5) SC 3303-6446 / 6447 /
6454

1 Tereza Cristina(PP)(14) MS 3303-2431
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(1) Em 18.02.2025, os Senadores Eduardo Braga, Confúcio Moura e Fernando Farias foram designados membros titulares; e os Senadores Veneziano Vital do
Rêgo, Fernando Dueire e Marcelo Castro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 006/2025-GLMDB).

(2) Em 18.02.2025, os Senadores Jaime Bagattoli, Marcos Rogerio, Wellington Fagundes e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores
Dra. Eudócia, Rogerio Marinho, Eduardo Gomes e Astronauta Marcos Pontes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a
comissão (Of. 008/2025-BLVANG).

(3) Em 18.02.2025, os Senadores Jayme Campos e Professora Dorinha Seabra foram designados membros titulares; e os Senadores Sergio Moro e Efraim Filho,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 012/2025-GLUNIAO).

(4) Em 18.02.2025, os Senadores Cid Gomes, Otto Alencar, Irajá, Daniella Ribeiro e Margareth Buzetti foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge
Kajuru, Angelo Coronel, Nelsinho Trad, Vanderlan Cardoso e Lucas Barreto, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a comissão (Of. 004/2025-GSEGAMA).

(5) Em 18.02.2025, os Senadores Esperidião Amin, Luis Carlos Heinze e Mecias de Jesus  foram designados membros titulares; e os Senadores Laércio Oliveira e
Cleitinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. 002/2025-GABLID/BLALIAN).

(6) Em 18.02.2025, os Senadores Beto Faro, Rogério Carvalho e Weverton foram foram designados membros titulares; e os Senadores Fabiano Contarato,
Randolfe Rodrigues e Leila Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 026/2025-GLPDT).

(7) Em 19.02.2025, a comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério Presidente deste colegiado.

(8) Em 19.02.2025, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular e o Senador Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a comissão (Of. nº 010/2025-GLPODEMOS).

(9) Em 19.02.2025, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, que passa a membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 026/2025-GLMDB).

(10) Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 001/2025-
GLPSDB).

(11) Em 19.02.2025, os Senadores Eduardo Braga, Confúcio Moura, Fernando Farias, Jayme Campos, Professora Dorinha Seabra, Carlos Viana e Plínio Valério
foram designados membros titulares, e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Efraim Filho, Fernando Dueire, Zequinha Marinho, Marcelo Castro e Sergio
Moro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 006/2025-BLDEM).

(12) Em 20.02.2025, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, que passa a membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 010/2025-BLDEM).

(13) Em 21.02.2025, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro titular e o Senador Luis Carlos Heinze, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança,
para compor a comissão (Of. nº 006/2025-GABLID/BLALIAN).

(14) Em 25.02.2025, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 009/2025-
BLALIAN).

(15) Em 27.02.2025, o Senador Jader Barbalho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 017/2025-
BLDEM).

(16) Em 11.03.2025, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 7/2025-GSEGAMA).

(17) Em 03.04.2025, a Senadora Leila Barros deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 43/2025-GLPDT).

(18) Em 01.07.2025, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 006/2025-BLPBRA).
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(19) Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS 9:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): THALES ROBERTO FURTADO MORAIS
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-4607
FAX: 61 3303-3286

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-4607
E-MAIL: ci@senado.gov.br
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3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI
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Atualizações:
1. Recebido novo relatório hoje ao PL 3220/2019 (01/07/2025 07:52)
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 3220, DE 2019
- Não Terminativo -

      Altera o parágrafo único do art. 73 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e dá
outras providências sobre o direito de utilização e compartilhamento de postes, dutos,
condutos ou servidão pelas prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse
coletivo, concessionárias de energia elétrica ou prestadoras de outros serviços de
interesse público.
Autoria: Senador Weverton

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo

Observações:
1. A matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em
decisão terminativa.
2. Em 06/05/2025, foi realizada Audiência Pública instrutória, em atendimento ao REQ
27/2025-CI.

Resultado: Lido o relatório e concedida vista coletiva.

Relatoria: Senador Esperidião Amin

Textos da pauta:
Parecer (CI)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 2

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO N° 3, DE 2025
- Não Terminativo -

      Institui a Frente Parlamentar da Economia do Mar - Setor Náutico.
Autoria: Senador Esperidião Amin

Relatório: Pela aprovação
Resultado: Lido e aprovado o relatório. Aprovado requerimento de urgência do Sen.
Esperidião Amin (REQ 58/2025-CI).

Relatoria: Senador Lucas Barreto (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad hoc: Senador Fernando Dueire

Textos da pauta:
Parecer (CI)

Avulso inicial da matéria (PLEN)
Requerimento (CI)

ITEM 3

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 154, DE 2023
- Não Terminativo -

      Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade
Fiscal, para dispor sobre a transparência da destinação dos recursos de participações
governamentais provenientes da exploração de petróleo e gás natural.
Autoria: Senador Astronauta Marcos Pontes
Relatoria: Senador Fernando Dueire
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 07/08/2025 às 12:57.
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Relatório: Pela aprovação com emendas

Observações:
1. A matéria será apreciada pela Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização
e Controle e Defesa do Consumidor.

Resultado: Aprovado o relatório com emendas.

Textos da pauta:
Parecer (CI)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 4
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA N° 52, DE

2025
      Requer a realização de audiência pública, com o objetivo de apresentar e debater a
modelagem da concessão da Rodovia BR-364, no trecho entre Rondonópolis/MT e
Jataí-Rio Verde/GO.
Autoria: Senador Vanderlan Cardoso
Resultado: Aprovado com subscrição do Sen. Marcos Rogério.

Textos da pauta:
Requerimento (CI)

ITEM 5
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA N° 53, DE

2025
      Requer a inclusão do Sr. Claudio Sales, presidente do instituto Acende Brasil, entre
os convidados da audiência pública objeto do REQ 50/2025-CI.
Autoria: Senador Eduardo Gomes
Resultado: Aprovado com subscrição do Sen. Marcos Rogério.

Textos da pauta:
Requerimento (CI)

ITEM 6
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA N° 54, DE

2025
      Solicitação de participação do Instituto Nacional de Energia Limpa (INEL) em
audiência pública aprovada por meio do Requerimento nº 50/2025.
Autoria: Senador Cleitinho
Resultado: Aprovado com subscrição do Sen. Marcos Rogério.

Textos da pauta:
Requerimento (CI)

ITEM 7
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA N° 55, DE

2025
      Requer, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do
Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo
de promover um debate técnico e institucional acerca da situação orçamentária das
agências reguladoras federais brasileiras, bem como os reflexos dessa conjuntura sobre
a capacidade regulatória do Estado e a prestação de serviços públicos essenciais.
Autoria: Senador Marcos Rogério, Senador Esperidião Amin
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 07/08/2025 às 12:57.
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Resultado: Aprovado.
Textos da pauta:

Requerimento (CI)

EXTRAPAUTA
ITEM 8

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA N° 56, DE
2025

      Requer inclusão da ABRADEE e ABRAGET ao REQ 50/2025 CI
Autoria: Senador Esperidião Amin
Resultado: Aprovado

Textos da pauta:
Requerimento (CI)

ITEM 9
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA N° 57, DE

2025
      Requer a inclusão de convidados na audiência pública objeto do REQ 50/2025-CI
Autoria: Senador Jaime Bagattoli
Resultado: Aprovado

Textos da pauta:
Requerimento (CI)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 07/08/2025 às 12:57.
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de
Lei n° 3220, de 2019, do Senador Weverton, que Altera o parágrafo
único do art. 73 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e dá outras
providências sobre o direito de utilização e compartilhamento de
postes, dutos, condutos ou servidão pelas prestadoras de serviços de
telecomunicações de interesse coletivo, concessionárias de energia
elétrica ou prestadoras de outros serviços de interesse público.

RELATOR: Senador Esperidião Amin

PARECER (SF) Nº 18, DE 2025

PRESIDENTE: Senador Marcos Rogério

08 de julho de 2025
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei nº 
3220, de 2019, do Senador Weverton, que altera o 
parágrafo único do art. 73 da Lei nº 9.472, de 16 
de julho de 1997, e dá outras providências sobre o 
direito de utilização e compartilhamento de 
postes, dutos, condutos ou servidão pelas 
prestadoras de serviços de telecomunicações de 
interesse coletivo, concessionárias de energia 
elétrica ou prestadoras de outros serviços de 
interesse público. 

Relator: Senador ESPERIDIÃO AMIN 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), 
o Projeto de Lei (PL) nº 3220, de 2019, de autoria do Senador Weverton, que 
altera o parágrafo único do art. 73 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, 
e dá outras providências sobre o direito de utilização e compartilhamento 
de postes, dutos, condutos ou servidão pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações de interesse coletivo, concessionárias de energia elétrica 
ou prestadoras de outros serviços de interesse público.  

O PL nº 3220, de 2019, é composto por 19 artigos. 

Em seu art. 1º, o projeto modifica o parágrafo único do art.73 
da Lei nº9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações – 
LGT), para estabelecer que a definição das condições de compartilhamento 
de infraestrutura se dará por meio de legislação específica. 
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O art.2º determina o direito ao compartilhamento das 
infraestruturas a preços justos e razoáveis. 

No art.3º, a proposta estabelece que o compartilhamento dessas 
infraestruturas deverá priorizar a redução de custos e o interesse público. 

No art.4º, está prevista a necessidade de serem observadas as 
normas técnicas de segurança e as obrigações assumidas perante os Poderes 
Concedentes. 

O art.5º determina que o compartilhamento se dará pela 
utilização de espaços especificamente destinados a esse fim, que 
permanecerão sob controle e gestão do cedente. 

A obrigação de dar publicidade sobre as infraestruturas a serem 
compartilhadas é definida no art.6º. 

Os arts.7º e 8º tratam das solicitações de compartilhamento e do 
prazo para resposta. 

A obrigação de dar ciência do compartilhamento às agências 
reguladoras é estabelecida no art.9º, que também prevê a fixação de preços 
máximos a serem praticados de forma isonômica. 

O art.10 trata da vedação a comportamentos prejudiciais à 
ampla competição. 

Os arts.11, 12 e 13 tratam do compartilhamento de pontos de 
fixação em postes, definindo que deve ser estabelecido um preço máximo 
pelas agências reguladoras, que cada prestadora de serviços de 
telecomunicações ocupará apenas um ponto de fixação por poste, e que 
deverá ser seguido o plano de ocupação de infraestrutura apresentado pela 
distribuidora de energia elétrica. 

A regularização do passivo existente é abordada no art.14. 

O art.15 define o tratamento de situações emergenciais ou que 
envolvam risco de acidente. 
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A obrigação de manutenção de cadastro dos pontos de fixação 
ocupados é definida no art.16. 

O art.17 estabelece que não serão aplicadas penalidades sem a 
observação dos processos de resolução de conflitos perante as agências 
reguladoras. 

No art.18, a proposição estabelece que as agências reguladoras 
do cedente e do cessionário atuarão conjuntamente na resolução dos 
conflitos. 

Por fim, o art.19 determina que a lei decorrente do projeto 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

O PL nº 3220, de 2019, foi distribuído a esta Comissão e à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo à última a 
decisão terminativa. 

No dia 6 de maio de 2025, a Comissão de Serviços de 
Infraestrutura realizou audiência pública para discutir o PL em questão com 
representantes da iniciativa privada e do setor público. 

Em 11 de junho de 2025, disponibilizamos uma proposta de 
emenda substitutiva ao PL nº 3220, de 2019, para conhecimento da 
sociedade. A partir dessa medida de transparência, recebemos sugestões de 
aperfeiçoamento da Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 
Telecomunicações Competitivas (TelComp), da Conexis Brasil Digital 
(Conexis), da Associação NEO, da Associação Brasileira de Distribuidores 
de Energia Elétrica (ABRADEE), do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) e da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). Em síntese, 
as contribuições dessas entidades foram as seguintes: 

- TelComp: obrigatoriedade de a gestão dos postes ser de responsabilidade 
de um agente independente; fixação de um preço máximo para uso do 
poste; previsão de que as regras de compartilhamento serão definidas, 
em conjunto, pela Anatel e Aneel, com a consequente supressão dos 
dispositivos que delimitam as competências de cada uma dessas 
agências; supressão da previsão de que parte da receita com o 
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compartilhamento de postes seja destinada à modicidade tarifária do 
setor elétrico; supressão da previsão de delegação da fiscalização aos 
municípios; possível conflito de competências da Anatel e da Aneel 
explicitadas na emenda substitutiva apresentada com aquelas previstas 
pela LGT em relação ao compartilhamento de postes; 

- Conexis: definição de ocupação clandestina; fixação de um preço 
máximo para uso do poste, orientado a custos, a ser aplicado em todos os 
contratos, inclusive aqueles em vigor; vedação à transferência de 
encargos financeiros aos interessados no compartilhamento; supressão 
da previsão de que parte da receita com o compartilhamento de postes 
seja revertida à modicidade tarifária do setor elétrico ou, 
alternativamente, reversão apenas de parte do excedente econômico; 
regularização da ocupação dos postes a partir do Plano de Regularização 
dos Postes Prioritários (PRPP), elaborado conjuntamente entre o titular 
dos postes e os interessados no compartilhamento, com possibilidade de 
consulta aos municípios; previsão de que as regras de compartilhamento 
serão definidas pela Anatel e pela Aneel, em conjunto, com a 
consequente supressão dos dispositivos que definem as competências de 
cada uma das agências; restrições ao uso da caducidade como possível 
penalidade aplicada a empresas de telecomunicações que ocuparem 
postes sem a devida contratação; supressão da previsão de delegação da 
fiscalização aos municípios ou, alternativamente, vedação para que essa 
delegação onere as empresas de telecomunicações; 

- Associação NEO: obrigatoriedade de a gestão dos postes ser de 
responsabilidade de um agente independente; estabelecimento de 
princípios para o compartilhamento de postes e para esse agente 
independente; fixação de um preço máximo para uso do poste, orientado 
a custos; previsão de que as regras de compartilhamento serão definidas, 
em conjunto, pela Anatel e pela Aneel, com a consequente supressão dos 
dispositivos que delimitam as competências de cada uma das agências; 
fixação de prazos para o atendimento de pedido de compartilhamento de 
postes; adição de princípios para guiar a adequação dos postes, que 
deveria seguir o PRPP; supressão da previsão de delegação da 
fiscalização aos municípios; supressão do dispositivo que prevê a 
caducidade como possível penalidade aplicada a empresas de 
telecomunicações que ocuparem postes sem a devida contratação; 
sujeição da ocupação clandestina às sanções previstas em Lei; 
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- ABRADEE: substituição da previsão de que os ativos prioritários para 
regularização sejam definidos por deliberação conjunta entre 
representantes do poder público municipal, do titular do ativo, dos 
interessados no compartilhamento e dos usuários dos serviços prestados 
pela previsão de que serão definidos pelas distribuidoras, observados os 
critérios estabelecidos pela Aneel; 

- BNDES: previsão de utilização de Parceria Público-Privada (PPP) na 
implantação, operação, manutenção e compartilhamento de 
infraestrutura de suporte aos serviços de telecomunicações e demais 
serviços públicos essenciais; 

- Aneel e Anatel: previsão de que a Aneel poderá determinar a cessão do 
direito de exploração comercial da infraestrutura compartilhável pelas 
distribuidoras; substituir a negociação livre de preço entre as partes e 
estabelecimento de um preço de referência por uma orientação a custos 
conforme regulamentação setorial conjunta; supressão da previsão de 
que a receita obtida com o compartilhamento da infraestrutura poderá ser 
utilizada como incentivo à regularização e à observância das regras de 
ocupação; supressão da possibilidade de realização de convênios com 
municípios; vedar expressamente o subsídio cruzado entre os setores. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura opinar sobre 
matérias pertinentes a “transportes de terra, mar e ar, obras públicas em geral, 
minas, recursos geológicos, serviços de telecomunicações, parcerias 
público-privadas e agências reguladoras pertinentes” e “outros assuntos 
correlatos”. Nesse sentido, como, além de observar o art. 104 do RISF, a 
proposição não infringe outros dispositivos do RISF, não há óbices em 
relação à sua regimentalidade. 

Em relação ao mérito, não há dúvida de que o Congresso 
Nacional precisa atuar para disciplinar a exploração de postes pelas empresas 
de energia elétrica e de telecomunicações, pois a desorganização que se nota 
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atualmente no uso dessa infraestrutura tem gerado diversos problemas, 
incluindo riscos à segurança pública e dificuldades operacionais para as 
empresas envolvidas. 

Conforme destacado na Justificação do PL por seu autor, o 
art. 73 da Lei Geral de Telecomunicações (LGT) garante às prestadoras de 
telecomunicações o direito de utilizar a infraestrutura de outras prestadoras 
de serviços públicos, como as concessionárias de energia elétrica, de forma 
não discriminatória e a preços justos e razoáveis. 

Entretanto, a regulamentação conjunta entre a Anatel e Aneel 
não tem sido suficiente para resolver completamente os problemas 
enfrentados por usuários, empresas e prefeitos. Ressalta-se que, em 25 de 
setembro de 2023, foi publicada a Portaria Interministerial MCOM/MME 
nº 10.563, dos Ministérios das Comunicações e de Minas e Energia, que 
institui a Política Nacional de Compartilhamento de Postes (“Poste Legal”) 
entre distribuidoras de energia elétrica e prestadoras de serviços de 
telecomunicações. A referida norma traça apenas linhas gerais para o citado 
compartilhamento e não apresenta evidências de que solucionará os 
problemas existentes. 

A falta de uma legislação específica que defina claramente os 
direitos e deveres das empresas envolvidas dificulta a atuação dessas 
agências, que muitas vezes se veem limitadas em suas capacidades de 
fiscalização e imposição de normas. De fato, a falta de regulamentação clara 
e uniforme sobre o compartilhamento de postes resulta em uma ocupação 
desordenada, em que múltiplos cabos e equipamentos são instalados sem 
critérios definidos. Isso não só compromete a estética urbana, mas também 
aumenta os riscos de acidentes, como quedas de postes e interrupções no 
fornecimento de serviços essenciais. A desorganização atual pode levar a 
situações perigosas, como fios soltos e postes sobrecarregados, que 
representam uma ameaça constante à segurança da população. 

No contexto acima, a aprovação de uma lei específica pelo 
Congresso Nacional é essencial para resolver os problemas de 
desorganização e riscos associados ao compartilhamento de postes. Uma 
legislação clara e bem definida permitirá que Aneel e Anatel atuem de forma 
mais eficaz, garantindo a segurança da população e a eficiência operacional 
das empresas de energia elétrica e telecomunicações. Entendemos, todavia, 
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que o texto atual do PL nº 3220, de 2019, ainda que esteja na direção correta, 
é insuficiente para atingir esse objetivo. 

O PL nº 3220, de 2019, é, em grande parte, uma combinação do 
teor da Resolução Conjunta (RC) nº 1, de 24 de novembro de 1999, da Aneel, 
da Anatel e da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP), que aprova o regulamento conjunto para compartilhamento de 
infraestrutura entre os setores de energia elétrica, telecomunicações e 
petróleo, e da Resolução Conjunta nº 4, de 16 de dezembro de 2014, da 
Aneel e da Anatel, que aprova o preço de referência para o 
compartilhamento de postes entre distribuidoras de energia elétrica e 
prestadoras de serviços de telecomunicações, a ser utilizado nos processos 
de resolução de conflitos, e que estabeleceu regras para uso e ocupação dos 
pontos de fixação.  

A modificação mais relevante do PL está em seu art. 5º, no qual 
se define que o compartilhamento dos postes ocorreria pela “utilização de 
espaços do cedente, especificamente destinados para esse fim”, enquanto a 
regulamentação vigente estabelece que o compartilhamento se dá pela 
“utilização da capacidade excedente”. A redação do art. 5º em questão é, 
todavia, imprecisa. Pode-se interpretar que o dispositivo indica que o 
compartilhamento será obrigatório, sempre que houver capacidade ociosa, 
que será obrigatório em qualquer situação ou que não há obrigação de 
compartilhamento. 

O PL nº 3220, de 2019, também contém algumas disposições 
semelhantes àquelas presentes na Lei nº 13.116, de 20 de abril de 2015, que 
estabelece normas gerais para implantação e compartilhamento da 
infraestrutura de telecomunicações e altera as Leis nos 9.472, de 16 de julho 
de 1997, 11.934, de 5 de maio de 2009, e 10.257, de 10 de julho de 2001. 
Por exemplo, o caput do art. 14 da Lei nº 13.116, de 2015, estabelece a 
obrigatoriedade do “compartilhamento da capacidade excedente da 
infraestrutura de suporte”, questão retomada nos arts. 2º e 5º do PL nº 3220, 
de 2019. 

Considerando o exposto, e partir das contribuições apresentadas 
na Audiência Pública realizada nesta Comissão no dia 6 de maio de 2025, e 
daquelas enviadas por TelComp, Conexis, Associação NEO, ABRADEE, 
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ANEEL, ANATEL e BNDES, entendemos oportuno reformular o PL nº 
3220, de 2019, nos seguintes termos: 

- o compartilhamento de postes deve observar princípios, quais sejam, 
supremacia do interesse público no uso da infraestrutura, isonomia de 
acesso e nas condições de compartilhamento dessa infraestrutura, 
promoção da modicidade das tarifas e preços dos serviços público de 
distribuição de energia elétrica e de telecomunicações, eficiência 
econômica na definição das condições de acesso; equilíbrio, 
razoabilidade e proporcionalidade nas obrigações atribuídas aos 
prestadores do serviço de distribuição de energia elétrica e dos serviços 
de telecomunicações, incentivo à concorrência e organização do espaço 
urbano; 

- a gestão do ativo a ser compartilhado é de responsabilidade do titular da 
outorga vinculada à infraestrutura compartilhada; 

- a Aneel possui a prerrogativa de determinar a cessão do direito de 
exploração comercial da infraestrutura compartilhável em caso de 
desempenho inadequado da distribuidora de energia elétrica; 

- a agência reguladora à qual o titular do ativo está vinculado é responsável 
por definir a parcela do ativo a ser compartilhada, a remuneração pelo 
compartilhamento e as obrigações a serem seguidas pelo titular do ativo 
e pelos interessados em utilizá-lo; 

- o preço máximo a ser pago pelo espaço compartilhado deverá ser fixado 
pela agência reguladora à qual o titular do ativo compartilhado está 
vinculado; 

- esse preço máximo deve ter como princípios o fomento à concorrência, 
entre os usuários da infraestrutura compartilhável, a promoção de tarifas 
e preços módicos, o incentivo à eficiência no uso da infraestrutura, a 
garantia da justa remuneração ao titular da infraestrutura compartilhável, 
a modernização dessa infraestrutura e a separação dos custos entre os 
setores de energia elétrica e telecomunicações, vedado a existência de 
subsídio cruzado entre esses setores e o tratamento discriminatório na 
concessão de descontos; 

S
F

/
2

5
7

6
6

.
9

9
6

7
2

-
0

5

919



 
SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

- a agência reguladora à qual o interessado no compartilhamento está 
vinculado é responsável por definir os termos complementares da 
ocupação do espaço compartilhado, com vistas a garantir isonomia no 
acesso e fomentar a concorrência entre os interessados nesse acesso no 
mercado em que atuam; 

- a regularização da ocupação do espaço compartilhado deverá seguir as 
regras das agências reguladoras envolvidas, observando as seguintes 
diretrizes: definição dos ativos prioritários para adequação a partir de 
critérios fixados pela Aneel e pela Anatel; utilização da receita obtida 
com o compartilhamento da infraestrutura como incentivo à 
regularização e à observância das regras de ocupação; fixação de prazos 
e condições compatíveis com as características da infraestrutura objeto 
de compartilhamento, inclusive aquelas relacionadas à sua localização; 
definição da responsabilidade dos prestadores do serviço de distribuição 
de energia elétrica e dos serviços de telecomunicações; e combate à 
ocupação clandestina da infraestrutura compartilhável; 

- a utilização do ativo compartilhável somente poderá ocorrer mediante 
realização de contrato entre o titular desse ativo e o interessado no 
compartilhamento; 

- a utilização do ativo compartilhável sem contrato pode ensejar a 
caducidade da outorga, com as devidas salvaguardas às empresas em 
processo de contratação e negociação; 

- os municípios, a partir de delegação das agências reguladoras às quais 
estiverem vinculados o titular do ativo e os interessados no 
compartilhamento, poderão fiscalizar a ocupação desse ativo e receber 
uma parcela da receita associada ao compartilhamento. 

As diretrizes acima partem da premissa de que a difusão de 
responsabilidade, como ocorre atualmente, compromete o compartilhamento 
ordenado. Por isso, é importante estabelecer que a agência reguladora à qual 
o ativo a ser compartilhado está vinculado seja a principal responsável pela 
regulação associada a esse compartilhamento. Entretanto, é necessário 
alinhar os interesses do setor regulado por essa agência com os interesses dos 
demais envolvidos. Assim, as diretrizes garantem que a ocupação do espaço 
compartilhado seguirá os parâmetros complementares definidos pela agência 
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reguladora à qual estão vinculados os interessados no compartilhamento. 
Dessa forma, tal agência terá instrumentos para evitar o uso do poder 
econômico para dominar todo o espaço a ser compartilhado, lidando, por 
exemplo, com empresas do mesmo grupo econômico ocupando uma parte 
do ativo compartilhado com o intuito de impedir o acesso ao ativo por suas 
concorrentes. 

Um aspecto relevante das diretrizes, também associado à 
necessária convergência dos interesses envolvidos, é a participação do poder 
público municipal, dos consumidores e das empresas envolvidas no 
compartilhamento (titular do ativo e interessadas no compartilhamento) no 
processo de regularização do compartilhamento. Nesse contexto, o poder 
público municipal tem um papel fundamental por conhecer a realidade local 
de uma forma que os gestores das empresas e os reguladores não conhecem. 
Gestores e reguladores, muitas vezes distantes geograficamente dos 
problemas do compartilhamento inadequado, não têm a devida noção do 
sofrimento da população. Já as empresas podem ter incentivos para 
regularizar o compartilhamento em áreas onde obterão maior lucro, ainda 
que o ganho social seja menor. Por isso, a emenda substitutiva apresentada 
prevê a possibilidade de delegação da fiscalização aos municípios e a 
possibilidade de esses entes participarem da definição de quais ativos devem 
receber prioridade no processo de adequação de irregularidades. 

As diretrizes e o texto da emenda substitutiva guardam 
similaridades com aquela proposta pelo Relatório Legislativo 
disponibilizado no dia 11 de junho de 2025. Entretanto, incorporam, como 
já mencionado, sugestões recebidas da TelComp, da Conexis, da Associação 
NEO, da ABRADEE e do BNDES. Assim, em homenagem à transparência 
que deve guiar as decisões públicas, são listadas a seguir as modificações 
promovidas: 

- ajustes de forma na ementa e nos arts. 1º, 2º, 5º, 6º, 8º e 9º (na numeração 
da nova emenda substitutiva); 

- definição de ocupação clandestina, atendendo à sugestão da Conexis; 

- inclusão de um novo art. 3º, e a consequente renumeração do então art. 
3º e dos artigos seguintes, com os princípios a serem observados no 

S
F

/
2

5
7

6
6

.
9

9
6

7
2

-
0

5

1121



 
SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

compartilhamento de postes, atendendo, parcialmente, à sugestão da 
Associação Neo; 

- previsão de que o compartilhamento será sujeito a um preço máximo em 
vez de ser negociado livremente entre as partes e de haver um preço de 
referência, o que atende às sugestões da TelComp, da Associação Neo, 
da Aneel e da Anatel; esse ajuste reconhece o poder de monopólio que 
as distribuidoras de energia elétrica podem ter ao operarem um ativo 
essencial ao setor de telecomunicações; 

- previsão de que parte do excedente relacionado à receita com 
compartilhamento de postes será revertido à modicidade tarifária do setor 
elétrico, o que atende à sugestão da Conexis; 

- definição de princípios para o estabelecimento do preço máximo, nos 
termos acima mencionado, o que atende, com ajustes, às sugestões da 
TelComp e da Associação Neo; 

- previsão de que, na definição do preço máximo, não pode haver subsídio 
cruzado entre os setores e tratamento discriminatório entre interessados 
no compartilhamento, o que atende à Aneel e à Anatel; 

- previsão de que a Aneel poderá determinar a cessão do direito de 
exploração comercial da infraestrutura compartilhável, quando 
comprovado desempenho inadequado da distribuidora titular do ativo; 

- previsão de que a definição dos ativos prioritários para regularização se 
dará nos termos estabelecidos pela Aneel e pela Anatel, com a devida 
consideração das indicações feitas pelos municípios, o que atende, com 
ajustes, às sugestões dadas pela ABRADEE e pela Conexis, além de 
manter um princípio norteador da emenda substitutiva apresentada em 
11 de junho de 2025; 

- inclusão de novos princípios a serem observadas na regularização da 
ocupação dos postes, atendendo, com ajustes, às sugestões da Associação 
Neo e à Conexis; 
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- modificação no art. 173 da LGT, a fim de eliminar possível conflito 
interpretativo quanto às competências da Anatel e Aneel, apontado pela 
Associação Neo; 

- inclusão de salvaguardas às empresas em processo de contratação e 
negociação do compartilhamento em eventual declaração de caducidade 
da outorga por utilização dos postes sem o devido contrato, o que atende 
à sugestão apresentada pela Conexis e pela Associação NEO. 

Também em homenagem à transparência, cumpre explicitar os 
motivos de algumas sugestões não terem sido acatadas. 

A obrigação de que os postes sejam geridos por um operador 
neutro contraria um dos princípios centrais da emenda substitutiva 
apresentada no dia 11 de junho de 2025, qual seja, de que a gestão do ativo 
compartilhável deve recair sobre o titular desse ativo. Enfatizando o que fora 
afirmado anteriormente, a gestão dos postes de titularidade das distribuidoras 
de energia elétrica obrigatoriamente por um terceiro traz riscos para a 
continuidade e segurança do serviço público de distribuição de energia 
elétrica. Por exemplo, em situações de eventos climáticos extremos, cada vez 
mais frequentes, a distribuidora poderia alegar que o restabelecimento do 
fornecimento está condicionado à atuação do operador neutro, dificultando 
a sua (distribuidora) responsabilização direta e comprometendo a agilidade 
no atendimento emergencial à população. Além disso, há o risco de 
multiplicação de contratos entre distribuidoras e operadores neutros em 
distintas regiões ou municípios, o que poderia resultar em aumento de custos 
operacionais, posteriormente repassados às tarifas dos consumidores de 
energia elétrica. Outro aspecto é o risco de sobrecarga da agência reguladora 
responsável por regular o operador neutro (provavelmente, a Aneel), 
sobretudo em um momento no qual as agências reguladoras têm reclamado 
de falta de servidores públicos e de verbas para fiscalização. Ressalta-se que 
a emenda substitutiva ora apresentada preserva a possibilidade de 
contratação de terceiros, mas sem torná-la compulsória, garantindo 
flexibilidade regulatória. 

Várias sugestões buscaram suprimir a delimitação das 
competências da Aneel e da Anatel, pois propuseram que os critérios 
econômicos, técnicos e operacionais do compartilhamento fossem definidos 
em conjunto por essas duas agências reguladoras, como é hoje. Entretanto, 
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também enfatizando o que fora mencionado anteriormente, esse modelo tem 
se mostrado inadequado porque a falta de delimitação das competências 
acaba dificultando o processo normativo. Basta observar o que ocorre 
atualmente, pois as duas agências ainda não conseguiram firmar consenso 
em torno de uma nova norma para o compartilhamento de postes. Por isso, é 
preciso estabelecer em lei o papel de cada uma das agências. E, como o poste 
é um ativo do serviço de distribuição de energia elétrica, com os custos de 
implantação e manutenção remunerados pelas tarifas de energia elétrica, a 
regulação de acesso a esse ativo deve ser da Aneel, a agência reguladora do 
setor elétrico. 

Ainda acerca das competências das agências, é relevante 
destacar que a emenda substitutiva não impede que a Anatel seja ouvida pela 
Aneel e vice-versa. Também não veda que as duas agências, considerando 
as suas competências, editem uma norma conjunta. Essas são escolhas 
legítimas dessas autarquias. Entretanto, não é desejável criar essa rigidez na 
Lei, inclusive para evitar que esse tipo de obrigação seja usado como 
explicação para a morosidade na solução de um problema urgente. A escolha 
deve ser uma responsabilidade do Poder Executivo ou das agências 
voluntariamente. 

A previsão de um preço máximo orientado a custos não é 
matéria de lei. Essa questão deve ser objeto de norma infralegal. Observe-se, 
contudo, que a emenda substitutiva apresentada estabelece que não pode 
haver subsídio cruzado entre os setores. Ainda sobre o tema, cabe ressaltar 
que se já há concordância entre as agências sobre uma metodologia orientada 
a custos, a regulamentação do dispositivo da emenda substitutiva que 
determina a fixação de um preço máximo deverá ser rapidamente 
regulamentada. Enfatiza-se que a Lei deve ser principiológica e a 
metodologia de precificação deve ser definida por norma infralegal e a Aneel 
se responsabilizar perante a sociedade pela opção. 

A proposta de permitir que entes públicos contratem PPPs para 
gerir postes é incompatível com a lógica da emenda substitutiva apresentada 
em 11 de junho de 2025, que reconhece os postes como ativos essenciais do 
serviço público de distribuição, de titularidade e responsabilidade das 
concessionárias de energia. Essa sugestão é mais aderente a um arranjo no 
qual os postes são geridos por um operador neutro. 
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A supressão da previsão de delegação da fiscalização dos postes 
aos municípios, como proposto por algumas entidades e, 
surpreendentemente, pela Aneel e pela Anatel, retira um instrumento de 
gestão dessas agências na adequação dos postes. Evidência dessa perspectiva 
pode ser notada nas limitações no quadro de servidores dessas agências e das 
limitações nas fiscalizações por falta de verba. Diante da desorganização na 
ocupação dos postes, é imprescindível a colaboração que os municípios 
podem dar, sobretudo porque seus representantes conhecem e sofrem os 
impactos das ocupações clandestinas e irregulares. É preciso destacar que a 
emenda substitutiva apresentada permite que haja a delegação, cabendo às 
duas agências estabelecer as condições para sua concretização. Ou seja, se a 
Anatel e Aneel entende que essa opção não é adequada, como apontam em 
contribuição enviada por essas agências, basta que não a utilizem. 

A supressão do dispositivo que prevê a destinação de parte da 
receita decorrente do compartilhamento com a modicidade tarifária contraria 
a Lei de Concessões, a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Entretanto, 
é preciso esclarecer que a emenda substitutiva ora apresentada, até mesmo 
para evitar subsídio cruzado entre setores, prevê que somente o excedente 
econômico associado a essa receita seja revertido parcialmente para a 
modicidade das tarifas do setor elétrico. Ressalta-se que a Anatel e a Aneel 
que a legislação confere a essas agências discricionariedade para definir o 
percentual que será repassado à modicidade tarifária no setor elétrico. Se a 
metodologia de preço máximo a ser fixada for incompatível com o 
compartilhamento de receita com a modicidade tarifária, a Aneel deve 
justificar a sua escolha perante a sociedade. Ou seja, não é preciso suprimir 
o dispositivo relacionado, inclusive porque a emenda de substitutiva não 
detalha a metodologia de determinação do preço máximo. 

Considerando que a segurança jurídica deve ser preservada e 
que contratos já firmados constituem atos jurídicos perfeitos, não é possível 
estabelecer em lei que os contratos em vigor, antes de chegarem a termo, 
sejam submetidos às novas regras. Qualquer alteração deve ser negociada 
entre as partes para evitar que as distribuidoras de energia elétrica pleiteiem 
junto à União compensações para recompor o equilíbrio do contrato de 
concessão. 

A sugestão de que a definição dos postes prioritários para 
adequação deve ser de responsabilidade das distribuidoras de energia 
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elétrica, ainda que segundo regras da Aneel, concentraria poder nessas 
empresas. Destaca-se que não há garantia de que os interesses de uma 
distribuidora coincidam com os interesses do município e da população. A 
distribuidora tende a dar prioridade para áreas onde a regularização é mais 
fácil e que geram maior lucro, que não necessariamente são os locais mais 
críticos para a população local. A previsão de que a distribuidora seguirá os 
critérios da Aneel apenas mitiga a possível divergência de interesses. Ainda 
sobre esse tema, a participação dos municípios, de fato, deixa a governança 
mais complexa, mas ela não deveria ser ignorada. Nesse contexto, a emenda 
substitutiva prevê que a Aneel e a Anatel definirão os critérios para a 
regularização, os quais deverão considerar as sugestões colhidas junto aos 
municípios. Assim, não é preciso que a Lei trate explicitamente do Plano de 
Regularização dos Postes Prioritários (PRPP), que deve ser matéria 
infralegal. Entretanto, é natural e esperado que, dos comandos da emenda 
substitutiva, o Poder Executivo elabore um plano para regularização de 
postes.  

Algumas propostas avançam em temas que devem ser tratados 
na regulamentação da Lei. Exemplo é a fixação de prazos para o atendimento 
de pedido de compartilhamento de postes. 

Por fim, a supressão do dispositivo que prevê a caducidade 
como punição às empresas que ocupam postes sem o devido contrato de 
compartilhamento reduz os instrumentos de punição à disposição da Anatel 
contra a ocupação clandestina e irregular. A desorganização na ocupação do 
postes e os riscos associados não permitem abdicar de uma medida dessa 
natureza. Observe-se que a emenda substitutiva ora apresentada estabelece 
salvaguardas às empresas de telecomunicações, a fim de que a declaração de 
caducidade seja usada em empresas que não estão comprometidas de fato 
com a ocupação ordenada dos postes. 

Em resumo, a emenda substitutiva apresentada busca conciliar 
os interesses das empresas de distribuição de energia elétrica e de 
telecomunicações com os interesses da população, que sofre com a 
desordem, que beira o caos, na ocupação dos postes e que causa poluição 
visual, riscos à segurança das pessoas e compromete a organização do espaço 
urbano. Além disso, a emenda substitutiva apresentada enfrenta a letargia 
institucional que impera na regulamentação do compartilhamento dos postes 
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e que contribui para a manutenção das irregularidades na ocupação dos 
postes.  

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do PL nº 3220, de 
2019, na forma da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº              - CI (SUBSTITUTIVO) 
PROJETO DE LEI Nº 3220, DE 2019 

Dispõe sobre o compartilhamento de infraestrutura 
física aérea de titularidade de prestadoras de 
serviços de distribuição de energia elétrica com 
prestadoras de serviços de telecomunicações, e dá 
outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Lei disciplina o compartilhamento de infraestrutura 
física aérea de titularidade de concessionárias ou permissionárias de serviços 
públicos de distribuição de energia elétrica com prestadoras de serviços de 
telecomunicações. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – infraestrutura compartilhável: o conjunto de elementos 
físicos vinculados à rede aérea de distribuição de energia elétrica, 
especialmente os postes, que possam ser utilizados de forma concomitante 
por prestadoras de serviços públicos e privados de telecomunicações; 
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II – titular do ativo: a pessoa jurídica detentora da outorga 
vinculada à infraestrutura compartilhável; 

III – interessado no compartilhamento: a pessoa jurídica 
autorizada a prestar serviço que demande a utilização do espaço físico da 
infraestrutura compartilhável; 

IV – ocupação clandestina: situação de ocupação da 
infraestrutura compartilhável à revelia do titular do ativo e por pessoa física 
ou pessoa jurídica não identificada por esse titular. 

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO E DA REGULAÇÃO DO COMPARTILHAMENTO 

Art. 3º O compartilhamento da infraestrutura de que trata esta 
Lei terá como princípios:  

I – supremacia do interesse público no aproveitamento e uso da 
infraestrutura compartilhável;  

II – isonomia de acesso e nas condições de compartilhamento; 

III – promoção da modicidade das tarifas e preços dos serviços 
público de distribuição de energia elétrica e de telecomunicações; 

IV – eficiência econômica na definição das condições de acesso;  

V – equilíbrio, razoabilidade e proporcionalidade nas 
obrigações atribuídas aos prestadores do serviço de distribuição de energia 
elétrica e dos serviços de telecomunicações; 

VI – incentivo à concorrência; e 

VII – organização do espaço urbano. 

Art. 4º A gestão da infraestrutura compartilhável é de 
responsabilidade exclusiva do titular do ativo. 
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Parágrafo único. O interessado no compartilhamento deverá, 
obrigatoriamente, celebrar contrato com o titular do ativo ou com terceiro 
por este contratado para viabilizar o acesso à infraestrutura compartilhável. 

Art. 5º A ocupação do espaço da infraestrutura compartilhável 
deverá observar as normas econômicas, técnicas e operacionais definidas 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e pela Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel). 

Art. 6º Compete à Agência Nacional de Energia Elétrica: 

I – definir a parcela da infraestrutura física aérea de distribuição 
de energia elétrica a ser compartilhada; 

II – estabelecer as obrigações do titular do ativo e dos 
interessados em utilizá-lo; 

III – fixar o preço máximo para o compartilhamento da 
infraestrutura; e 

IV – definir o percentual do excedente econômico associado à 
receita obtida com o compartilhamento da infraestrutura que deverá ser 
revertido para a modicidade tarifária na prestação do serviço público de 
distribuição de energia elétrica, nos termos do art. 11 da Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, e observado o disposto no inciso II do art. 10 desta Lei. 

§ 1º O preço máximo de que trata o inciso III do caput terá como 
diretrizes: 

I – fomentar a concorrência entre os usuários da infraestrutura 
compartilhável; 

II – promover a modicidade da tarifa cobrada pelo uso da 
infraestrutura compartilhável; 

III – incentivar a eficiência na alocação e uso da infraestrutura 
compartilhável; 
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IV – assegurar a justa remuneração do titular da infraestrutura 
compartilhável; 

V – incentivar a adequação, a regularização e a modernização 
da infraestrutura compartilhável; e 

VI – assegurar a separação adequada de custos entre os setores 
de energia elétrica e de telecomunicações, de modo a evitar transferência 
indevida de encargos ou receitas entre esses setores. 

§ 2º São vedados: 

I – o subsídio cruzado entre os setores elétrico e de 
telecomunicações na definição do preço máximo de que trata o inciso III do 
caput; 

II – o tratamento discriminatório entres interessados no 
compartilhamento, inclusive no que se refere a concessão de descontos sobre 
o preço máximo de que trata o inciso III do caput. 

Art. 7º O titular do ativo compartilhado poderá contratar 
terceiro para realizar a gestão da infraestrutura compartilhável ceder a cessão 
do direito de exploração comercial da infraestrutura compartilhável, nos 
termos definidos pela Aneel. 

Parágrafo único. A contratação de que trata o caput não exime 
o titular do ativo das obrigações previstas nesta Lei ou da responsabilidade 
perante os interessados no compartilhamento e os órgãos reguladores. 

Art. 8º A Aneel poderá determinar a cessão do direito de 
exploração comercial da infraestrutura compartilhável quando comprovado 
o desempenho inadequado da prestadora do serviço público de distribuição 
de energia elétrica na gestão da infraestrutura compartilhável. 

§ 1º A cessionária estará sujeita à regulação da Aneel e da 
Anatel, nos termos desta Lei, às condições técnicas aplicáveis, inclusive 
aquelas estabelecidas pela cedente, e às regras de regularização da faixa de 
ocupação. 
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§ 2º Aplica-se à cessionária do direito de exploração comercial 
da infraestrutura compartilhável previsto no caput o mesmo regime 
fiscalizatório e sancionatório aplicável ao titular do ativo, observado, para as 
sanções de natureza pecuniária, o limite por infração previsto no inciso X do 
art. 3º da Lei nº 9.427 de 26 de dezembro de 1996. 

§ 3º Os contratos acerca da cessão de que trata o caput deverão 
conter cláusula de rescisão em caso de reiterada infração às normas 
regulatórias aplicáveis à exploração comercial da infraestrutura 
compartilhável, a ser executada por determinação da Aneel, garantido o 
contraditório e ampla defesa. 

Art. 9º Compete à Agência Nacional de Telecomunicações:  

I – estabelecer os termos técnicos e operacionais 
complementares à ocupação do espaço compartilhado; e 

II – garantir isonomia no acesso e fomentar a concorrência entre 
os interessados na utilização da infraestrutura compartilhável. 

Parágrafo único. A Anatel poderá disciplinar a utilização 
compartilhada de capacidade em espaços limitados, com o objetivo de 
maximizar a oferta de serviços e a competição no mercado. 

CAPÍTULO III 

DA REGULARIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 10 A adequação da ocupação da infraestrutura 
compartilhável ao disposto nesta Lei deverá seguir as regras estabelecidas 
pela Aneel e pela Anatel, observando os seguintes princípios: 

I – definição dos ativos prioritários para adequação a partir de 
critérios fixados pela Aneel e pela Anatel; 

II – utilização da receita obtida com o compartilhamento da 
infraestrutura como incentivo à regularização e à observância das regras de 
ocupação; 

S
F

/
2

5
7

6
6

.
9

9
6

7
2

-
0

5

2131



 
SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

III – prazos e condições compatíveis com as características da 
infraestrutura objeto de compartilhamento, inclusive aquelas relacionadas à 
sua localização; 

IV – definição da responsabilidade dos prestadores do serviço 
de distribuição de energia elétrica e dos serviços de telecomunicações; e 

V – combate à ocupação clandestina da infraestrutura 
compartilhável.   

Parágrafo único. Na definição dos critérios de que trata o inciso 
I do caput, a Aneel e a Anatel deverão considerar, entre outros aspectos, as 
indicações formuladas pelos municípios quanto às áreas que demandam 
adequação prioritária da ocupação da infraestrutura. 

Art. 11. A Aneel e a Anatel poderão celebrar convênios com 
municípios ou consórcios de municípios para delegar a fiscalização da 
ocupação da infraestrutura compartilhável. 

Parágrafo único. Os convênios mencionados no caput poderão 
prever a transferência de parte da receita obtida pelas distribuidoras com o 
compartilhamento da infraestrutura para os municípios ou consórcios 
conveniados, a título de ressarcimento pela atividade fiscalizatória. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. O art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º ..................................................................................... 
................................................................................................... 

IV – gerir os contratos de concessão ou de permissão de 
serviços públicos de energia elétrica, de concessão de uso de bem 
público, bem como fiscalizar, diretamente ou mediante convênios 
com órgãos estaduais, municipais ou consórcios públicos, as 
concessões, as permissões e a prestação dos serviços de energia 
elétrica; 

................................................................................................... 
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XXIV – estabelecer parâmetros técnicos, operacionais e 
econômicos para o compartilhamento de infraestrutura de 
distribuição de energia elétrica com outros serviços de interesse 
público. 

........................................................................................” (NR) 

Art. 13. A Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 19. ..................................................................................: 

................................................................................................... 

XXXI – ....................................................................................; 

XXXII – ...................................................................................; 

XXXIII – fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com 
órgãos estaduais, municipais ou consórcios públicos, as concessões, 
as permissões e as autorizações dos serviços de telecomunicações; e 

XXXIV – estabelecer os parâmetros técnicos e operacionais 
complementares àqueles definidos pela Aneel para a ocupação da 
infraestrutura de distribuição de energia elétrica por prestadoras de 
serviços de telecomunicações, com vistas a garantir isonomia no 
acesso e fomentar a concorrência na oferta de serviços.” (NR) 

“Art. 173. ................................................................................. 

§ 1º Exceto no caso de postes de titularidade de 
concessionárias ou permissionárias de serviços públicos de 
distribuição de energia elétrica, caberá ao órgão regulador do 
cessionário dos meios a serem utilizados definir as condições para 
adequado atendimento do disposto no caput. 

§ 2º No que se refere à utilização de postes de titularidade de 
concessionárias ou permissionárias de serviços públicos de 
distribuição de energia elétrica: 

I – compete à Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) 
estabelecer parâmetros econômicos, operacionais e de segurança 
relativos ao compartilhamento da infraestrutura física de distribuição 
de energia elétrica, incluindo o estabelecimento de preço máximo e 
critérios para utilização dos postes; 

II – compete à Anatel estabelecer parâmetros complementares 
àquelas que trata o inciso I, garantir a isonomia no acesso aos postes 
e fomentar a concorrência entre as prestadoras de serviços de 
telecomunicações.” 
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“Art. 180-A. A ocupação de infraestrutura por prestadora de 
serviços de telecomunicações sem a celebração de contrato com 
titular da infraestrutura compartilhável, em desconformidade com a 
regulamentação aplicável, configura infração grave e poderá ensejar 
a declaração de caducidade do serviço concedido, autorizado ou 
permitido. 

§ 1º A declaração de caducidade prevista no caput, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa no âmbito da Anatel, 
somente poderá ser aplicada após a verificação de que: 

I – a ocupação ocorreu à revelia do titular da infraestrutura 
compartilhável e de forma intencional; e 

II –  não houve tentativa formal de regularização por parte da 
prestadora de serviços de telecomunicações. 

§ 2º  A ocupação de infraestrutura por prestadora de serviços 
de telecomunicações sem a celebração de contrato com titular da 
infraestrutura compartilhável não configura ocupação sujeita à 
caducidade se ocorrer durante o período de tramitação de processos: 

I –  de contratação, neles incluídos a negociação e renovação 
contratual; ou 

II –  de mediação junto à Anatel ou à Aneel.” 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias 
contados da data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

Ao relatório apresentado na COMISSÃO DE 
SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, sobre o 
Projeto de Lei nº 3.220, de 2019, do Senador 
Weverton, que altera o parágrafo único do art. 73 
da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e dá outras 
providências sobre o direito de utilização e 
compartilhamento de postes, dutos, condutos ou 
servidão pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações de interesse coletivo, 
concessionárias de energia elétrica ou 
prestadoras de outros serviços de interesse 
público. 

Relator: Senador ESPERIDIÃO AMIN 

Na última sessão desta Comissão, no dia 1º de julho de 2025, 
oferecemos relatório pela aprovação, na forma de uma emenda substitutiva, 
do Projeto de Lei nº 3.220, de 2019, do Senador Weverton, que altera o 
parágrafo único do art. 73 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e dá 
outras providências sobre o direito de utilização e compartilhamento de 
postes, dutos, condutos ou servidão pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações de interesse coletivo, concessionárias de energia elétrica 
ou prestadoras de outros serviços de interesse público.  

Na ocasião, foi concedida vista coletiva, nos termos do art. 132 
do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

Posteriormente, recebemos novas sugestões de 
aperfeiçoamentos que nos levaram a realizar as seguintes modificações na 
emenda substitutiva que apresentamos: 

- substituição do termo “contratado” pelo termo “indicado” no §1º do 
art. 4º da emenda substitutiva (parágrafo único do art. 4º na versão 
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apresentada em 1º de julho de 2025), atendendo à sugestão da empresa 
de telecomunicações Vero; 

- inclusão da previsão de que o titular da infraestrutura compartilhável, 
as distribuidoras de energia elétrica, devem tornar disponíveis aos 
interessados no compartilhamento os documentos que descrevam as 
condições de compartilhamento, atendendo parcialmente à sugestão da 
empresa de telecomunicações Vero (§2º do art. 4º da emenda 
substitutiva); 

- esclarecimento, para evitar insegurança jurídica, de que somente se 
houver excedente econômico relacionado com o compartilhamento da 
infraestrutura é que uma parcela será revertida para a modicidade 
tarifária na prestação do serviço público de distribuição de energia 
elétrica (inclusão da expressão “se existente” no inciso IV no caput 
do art. 6º da emenda substitutiva), o que enfrenta preocupações 
expressas pela empresa de telecomunicações Vivo e da Conexis Brasil 
Digital (Conexis); 

- vedação ao tratamento não isonômico na aplicação do preço máximo 
para acesso à infraestrutura compartilhada (inclusão do termo “não 
isonômico” no inciso II do § 2º do art. 6º), o que reforça a diretriz de 
que não deve haver qualquer tipo de favorecimento no acesso à 
infraestrutura compartilhada, o que enfrenta preocupações expressas 
pela empresa de telecomunicações Vivo e da Conexis; 

- atribuição à Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) da 
competência de sugerir à Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) 
(i) metodologias para cálculo do preço máximo para acesso à 
infraestrutura compartilhada e (ii) a cessão do direito de exploração 
comercial da infraestrutura compartilhável pelas distribuidoras quando 
identificar evidências de desempenho inadequado da prestadora do 
serviço público de distribuição de energia elétrica na gestão da 
infraestrutura compartilhável; (inclusão do inciso III no art. 9º da 
emenda substitutiva), o que enfrenta preocupações expressas pela 
empresa de telecomunicações Vivo e da Conexis de que a Anatel 
poderia ficar alijada de definições tão relevantes para o setor de 
telecomunicações e atende, ainda que parcialmente, sugestão que nos 
foi dada por essas duas agências; 
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- ajustes para (i) substituir a expressão “ceder a cessão do direito” por “e 
poderá ceder a terceiro o direito”, uma mera correção redacional, e (ii) 
excluir a expressão “obrigações previstas nesta Lei ou da”, com vistas 
a evitar interpretação de que as distribuidoras de energia elétrica 
estariam isentas de outras responsabilidades legais. Esse ajuste 
contempla, parcialmente, sugestão da Conexis (caput do art. 7º da 
emenda substitutiva); 

- ajuste redacional para substituir a expressão “A contratação de que trata 
o caput não exime” por “A contratação e a cessão de que trata o caput 
não eximem” (§ 1º do art. 7º da emenda substitutiva, anteriormente 
parágrafo único do art. 7º da emenda substitutiva); 

- vedação ao titular do ativo compartilhado, a distribuidora de energia 
elétrica, de realizar a contratação de terceiro e a cessão de terceiro para 
gestão desse ativo com pessoa jurídica que seja titular de outorga para 
a prestação de serviços de telecomunicações, o que atende à sugestão 
da empresa Vivo e da Conexis; a medida é necessária para garantir a 
concorrência no setor de telecomunicações (inclusão do § 1º do art. 7º 
da emenda substitutiva); 

- exclusão do termo delegação do caput do art. 11 da minuta de 
substitutivo, visando evitar eventuais interpretações jurídicas de que a 
União estaria abdicando de suas competências constitucionais na 
fiscalização dos serviços de energia elétrica e de telecomunicações; 

- estabelecimento de diretrizes para eventuais convênios da Aneel e da 
Anatel com os municípios, o que atende, parcialmente, a preocupações 
levantadas pela Vivo e pela Conexis (§ 1º do art. 11 da minuta de 
substitutivo, com transformação do então parágrafo único deste 
artigo em § 2º); 

- ajustes redacionais em artigo da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, 
que a emenda substitutiva altera; são os casos de modificações para 
evitar repetição de termos e a substituição de “art. 173” por “art. 73” 
(art. 13 da emenda substitutiva);  

- autorização para que o Fundo de Investimento em Infraestrutura Social 
(FIIS) destine recursos para atividades de infraestrutura de redes aéreas 
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e subterrâneas compartilhadas de serviços essenciais, incluindo 
distribuição de energia elétrica, telecomunicações, iluminação pública, 
sistemas de videomonitoramento urbano, sensores e outras soluções 
integradas de segurança, mobilidade e gestão de serviços urbanos (novo 
art. 14 da emenda substitutiva, com a devida renumeração do então 
art. 14 para art. 15), em atendimento à sugestão do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); julgamos que se 
trata de um aperfeiçoamento importante e que pode colaborar, de fato, 
com as ações que combatem as ocupações clandestinas, irregulares e 
desorganizadas dos postes. 

Cumpre mencionar que recebemos outras sugestões de ajustes 
da Vero, da Vivo e da Conexis que não acatamos porque violam os seguintes 
princípios estruturantes da emenda substitutiva elaborada: a explicitação das 
competências de cada uma das agências, não incorporação em Lei de 
questões que devem ser tratadas em normas infralegais e maior participação 
dos municípios em um tema que os afeta diretamente. Também não acatamos 
a proposta feita pela Conexis de utilização do Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações (FISTEL) e da Taxa de Fiscalização de Serviços de 
Energia Elétrica (TFSEE), como fonte de recursos para a adequação dos 
postes, por envolver possível impacto orçamentário.  

Diante do exposto, votamos pela aprovação do PL nº 3.220, de 
2019, na forma da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº              - CI (SUBSTITUTIVO) 
PROJETO DE LEI Nº 3220, DE 2019 

Dispõe sobre o compartilhamento de infraestrutura 
física aérea de titularidade de prestadoras de 
serviços de distribuição de energia elétrica com 
prestadoras de serviços de telecomunicações, e dá 
outras providências. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Lei disciplina o compartilhamento de infraestrutura 
física aérea de titularidade de concessionárias ou permissionárias de serviços 
públicos de distribuição de energia elétrica com prestadoras de serviços de 
telecomunicações. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – infraestrutura compartilhável: o conjunto de elementos 
físicos vinculados à rede aérea de distribuição de energia elétrica, 
especialmente os postes, que possam ser utilizados de forma concomitante 
por prestadoras de serviços públicos e privados de telecomunicações; 

II – titular do ativo: a pessoa jurídica detentora da outorga 
vinculada à infraestrutura compartilhável; 

III – interessado no compartilhamento: a pessoa jurídica 
autorizada a prestar serviço que demande a utilização do espaço físico da 
infraestrutura compartilhável; 

IV – ocupação clandestina: situação de ocupação da 
infraestrutura compartilhável à revelia do titular do ativo e por pessoa física 
ou pessoa jurídica não identificada por esse titular. 

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO E DA REGULAÇÃO DO COMPARTILHAMENTO 

Art. 3º O compartilhamento da infraestrutura de que trata esta 
Lei terá como princípios:  

I – supremacia do interesse público no aproveitamento e uso da 
infraestrutura compartilhável;  

II – isonomia de acesso e nas condições de compartilhamento; 
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III – promoção da modicidade das tarifas e preços dos serviços 
público de distribuição de energia elétrica e de telecomunicações; 

IV – eficiência econômica na definição das condições de acesso;  

V – equilíbrio, razoabilidade e proporcionalidade nas 
obrigações atribuídas aos prestadores do serviço de distribuição de energia 
elétrica e dos serviços de telecomunicações; 

VI – incentivo à concorrência; e 

VII – organização do espaço urbano. 

Art. 4º A gestão da infraestrutura compartilhável é de 
responsabilidade exclusiva do titular do ativo. 

§1º O interessado no compartilhamento deverá, 
obrigatoriamente, celebrar contrato com o titular do ativo ou com terceiro 
por este indicado para viabilizar o acesso à infraestrutura compartilhável. 

§2º O titular do ativo de que trata o caput deve tornar 
disponíveis aos interessados no compartilhamento, de forma transparente e 
não discriminatória, os documentos que descrevam as condições técnicas e 
econômicas de compartilhamento, incluindo, entre outras estabelecidas em 
regulamento, as informações técnicas georreferenciadas da infraestrutura 
disponível.  

Art. 5º A ocupação do espaço da infraestrutura compartilhável 
deverá observar as normas econômicas, técnicas e operacionais definidas 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e pela Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel). 

Art. 6º Compete à Agência Nacional de Energia Elétrica: 

I – definir a parcela da infraestrutura física aérea de distribuição 
de energia elétrica a ser compartilhada; 
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II – estabelecer as obrigações do titular do ativo e dos 
interessados em utilizá-lo; 

III – fixar o preço máximo para o compartilhamento da 
infraestrutura; e 

IV – definir o percentual do excedente econômico, se existente, 
associado à receita obtida com o compartilhamento da infraestrutura que 
deverá ser revertido para a modicidade tarifária na prestação do serviço 
público de distribuição de energia elétrica, nos termos do art. 11 da Lei nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e observado o disposto no inciso II do art. 
10 desta Lei. 

§ 1º O preço máximo de que trata o inciso III do caput terá como 
diretrizes: 

I – fomentar a concorrência entre os usuários da infraestrutura 
compartilhável; 

II – promover a modicidade da tarifa cobrada pelo uso da 
infraestrutura compartilhável; 

III – incentivar a eficiência na alocação e uso da infraestrutura 
compartilhável; 

IV – assegurar a justa remuneração do titular da infraestrutura 
compartilhável; 

V – incentivar a adequação, a regularização e a modernização 
da infraestrutura compartilhável; e 

VI – assegurar a separação adequada de custos entre os setores 
de energia elétrica e de telecomunicações, de modo a evitar transferência 
indevida de encargos ou receitas entre esses setores. 

§ 2º São vedados: 
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I – o subsídio cruzado entre os setores elétrico e de 
telecomunicações na definição do preço máximo de que trata o inciso III do 
caput; 

II – o tratamento não isonômico e discriminatório entres 
interessados no compartilhamento, inclusive no que se refere a concessão de 
descontos sobre o preço máximo de que trata o inciso III do caput. 

Art. 7º O titular do ativo compartilhado poderá contratar 
terceiro para realizar a gestão da infraestrutura compartilhável e poderá ceder 
a terceiro o direito de exploração comercial da infraestrutura compartilhável, 
nos termos definidos pela Aneel. 

§ 1º A contratação e a cessão de que trata o caput não eximem 
o titular do ativo das suas responsabilidades perante os interessados no 
compartilhamento e os órgãos reguladores. 

§ 2º É vedado ao titular do ativo compartilhado realizar a 
contratação e a cessão de que trata o caput com pessoa jurídica que seja 
titular de outorga para a prestação de serviços de telecomunicações. 

Art. 8º A Aneel poderá determinar a cessão do direito de 
exploração comercial da infraestrutura compartilhável quando comprovado 
o desempenho inadequado da prestadora do serviço público de distribuição 
de energia elétrica na gestão da infraestrutura compartilhável. 

§ 1º A cessionária estará sujeita à regulação da Aneel e da 
Anatel, nos termos desta Lei, às condições técnicas aplicáveis, inclusive 
aquelas estabelecidas pela cedente, e às regras de regularização da faixa de 
ocupação. 

§ 2º Aplica-se à cessionária do direito de exploração comercial 
da infraestrutura compartilhável previsto no caput o mesmo regime 
fiscalizatório e sancionatório aplicável ao titular do ativo, observado, para as 
sanções de natureza pecuniária, o limite por infração previsto no inciso X do 
art. 3º da Lei nº 9.427 de 26 de dezembro de 1996. 

§ 3º Os contratos acerca da cessão de que trata o caput deverão 
conter cláusula de rescisão em caso de reiterada infração às normas 
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regulatórias aplicáveis à exploração comercial da infraestrutura 
compartilhável, a ser executada por determinação da Aneel, garantido o 
contraditório e ampla defesa. 

Art. 9º Compete à Agência Nacional de Telecomunicações:  

I – estabelecer os termos técnicos e operacionais 
complementares à ocupação do espaço compartilhado;  

II – garantir isonomia no acesso e fomentar a concorrência entre 
os interessados na utilização da infraestrutura compartilhável; e 

III – sugerir à Aneel: 

a) metodologias para cálculo do preço máximo de que trata o 
inciso III do caput do art. 6º; e  

b) a cessão do direito de exploração comercial da infraestrutura 
compartilhável pelas distribuidoras, quando identificar evidências de 
desempenho inadequado da prestadora do serviço público de distribuição de 
energia elétrica na gestão da infraestrutura compartilhável. 

Parágrafo único. A Anatel poderá disciplinar a utilização 
compartilhada de capacidade em espaços limitados, com o objetivo de 
maximizar a oferta de serviços e a competição no mercado. 

CAPÍTULO III 

DA REGULARIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 10 A adequação da ocupação da infraestrutura 
compartilhável ao disposto nesta Lei deverá seguir as regras estabelecidas 
pela Aneel e pela Anatel, observando os seguintes princípios: 

I – definição dos ativos prioritários para adequação a partir de 
critérios fixados pela Aneel e pela Anatel; 
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II – utilização da receita obtida com o compartilhamento da 
infraestrutura como incentivo à regularização e à observância das regras de 
ocupação; 

III – prazos e condições compatíveis com as características da 
infraestrutura objeto de compartilhamento, inclusive aquelas relacionadas à 
sua localização; 

IV – definição da responsabilidade dos prestadores do serviço 
de distribuição de energia elétrica e dos serviços de telecomunicações; e 

V – combate à ocupação clandestina da infraestrutura 
compartilhável.   

Parágrafo único. Na definição dos critérios de que trata o inciso 
I do caput, a Aneel e a Anatel deverão considerar, entre outros aspectos, as 
indicações formuladas pelos municípios quanto às áreas que demandam 
adequação prioritária da ocupação da infraestrutura. 

Art. 11. A Aneel e a Anatel poderão celebrar convênios com 
municípios ou consórcios de municípios para a fiscalização da ocupação da 
infraestrutura compartilhável. 

§ 1º A Aneel e a Anatel, para a celebração dos convênios de que 
trata o caput, deverão: 

I – definir os requisitos mínimos a serem atendidos pelos 
municípios;  

II – promover a capacitação do corpo técnico dos municípios 
conveniados alocado nas atividades de fiscalização; 

III – avaliar periodicamente os resultados dos convênios. 

§ 2º Os convênios mencionados no caput poderão prever a 
transferência de parte da receita obtida pelas distribuidoras com o 
compartilhamento da infraestrutura para os municípios ou consórcios 
conveniados, a título de ressarcimento pela atividade fiscalizatória. 
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CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. O art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º ..................................................................................... 
................................................................................................... 

IV – gerir os contratos de concessão ou de permissão de 
serviços públicos de energia elétrica, de concessão de uso de bem 
público, bem como fiscalizar, diretamente ou mediante convênios 
com órgãos estaduais, municipais ou consórcios públicos, as 
concessões, as permissões e a prestação dos serviços de energia 
elétrica; 

................................................................................................... 

XXIV – estabelecer parâmetros técnicos, operacionais e 
econômicos para o compartilhamento de infraestrutura de 
distribuição de energia elétrica com outros serviços de interesse 
público. 

........................................................................................” (NR) 

Art. 13. A Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 19. ..................................................................................: 

................................................................................................... 

XXXI – ....................................................................................; 

XXXII – ...................................................................................; 

XXXIII – fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com 
órgãos estaduais, municipais ou consórcios públicos, as concessões, 
as permissões e as autorizações dos serviços de telecomunicações; e 

XXXIV – estabelecer os parâmetros técnicos e operacionais 
complementares àqueles definidos pela Aneel para a ocupação da 
infraestrutura de distribuição de energia elétrica por prestadoras de 
serviços de telecomunicações, com vistas a garantir isonomia no 
acesso e fomentar a concorrência na oferta de serviços.” (NR) 

“Art. 73. ................................................................................. 
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§ 1º Caberá ao órgão regulador do cessionário dos meios a 
serem utilizados definir as condições para adequado atendimento do 
disposto no caput, ressalvado o disposto no § 2º.  

§ 2º No caso de postes de titularidade de prestadores do serviço 
de distribuição de energia elétrica, caberá: 

I – à Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) estabelecer 
parâmetros econômicos, operacionais e de segurança relativos ao 
compartilhamento da infraestrutura física de distribuição de energia 
elétrica, incluindo o estabelecimento de preço máximo e critérios 
para utilização dos postes; 

II – à Anatel estabelecer parâmetros complementares àqueles 
que trata o inciso I, garantir a isonomia no acesso aos postes e 
fomentar a concorrência entre as prestadoras de serviços de 
telecomunicações.” (NR) 

“Art. 180-A. A ocupação de infraestrutura por prestadora de 
serviços de telecomunicações sem a celebração de contrato com 
titular da infraestrutura compartilhável, em desconformidade com a 
regulamentação aplicável, configura infração grave e poderá ensejar 
a declaração de caducidade do serviço concedido, autorizado ou 
permitido. 

§ 1º A declaração de caducidade prevista no caput, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa no âmbito da Anatel, 
somente poderá ser aplicada após a verificação de que: 

I – a ocupação ocorreu à revelia do titular da infraestrutura 
compartilhável e de forma intencional; e 

II –  não houve tentativa formal de regularização por parte da 
prestadora de serviços de telecomunicações. 

§ 2º  A ocupação de infraestrutura por prestadora de serviços 
de telecomunicações sem a celebração de contrato com titular da 
infraestrutura compartilhável não configura ocupação sujeita à 
caducidade se ocorrer durante o período de tramitação de processos: 

I –  de contratação, neles incluídos a negociação e renovação 
contratual; ou 

II –  de mediação junto à Anatel ou à Aneel.” 

Art. 14. O art. 4º da Lei nº 14.947, de 2 de agosto de 2024, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 4º 
......................................................................................... 

...................................................................................................
.... 

§4º 
................................................................................................: 

...................................................................................................
.... 

V – infraestrutura de redes aéreas e subterrâneas 
compartilhadas de serviços essenciais, incluindo distribuição de 
energia elétrica, telecomunicações, iluminação pública, sistemas de 
videomonitoramento urbano, sensores e outras soluções integradas 
de segurança, mobilidade e gestão de serviços urbanos. 

.............................................................................................” 
(NR) 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias 
contados da data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Gabinete Senador Weverton 
 

 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº                      DE 2019. 

 

 

Altera o parágrafo único do art. 73 da Lei nº 9.472, 

de 16 de julho de 1997, e dá outras providências 

sobre o direito de utilização e compartilhamento de 

postes, dutos, condutos ou servidão pelas 

prestadoras de serviços de telecomunicações de 

interesse coletivo, concessionárias de energia 

elétrica ou prestadoras de outros serviços de 

interesse público. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º - O parágrafo único do artigo 73 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 passa 

a ter a seguinte redação: 

“Art. 73 (...) 

Parágrafo único: A definição das condições para o adequado atendimento do 

disposto no caput pelo cedente e cessionário dos meios a serem utilizados para 

fins de compartilhamento se dará por meio de legislação específica.” (NR)  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES BÁSICAS  

Seção I 

Do Compartilhamento 
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Art. 2º - O agente que explora serviços públicos de telecomunicações de interesse 

coletivo, de energia elétrica, ou de transporte dutoviário de petróleo, seus derivados 

e gás natural, tem direito a compartilhar infraestrutura de outro agente de qualquer 

destes setores, de forma não discriminatória e a preços e condições justos e razoáveis.  

Art. 3º - O compartilhamento de infraestrutura entre os agentes dos setores de 

telecomunicações, energia elétrica e petróleo deve priorizar a otimização de recursos, 

a redução de custos operacionais e o interesse público, observando a regulamentação 

específica de cada setor. 

Art. 4º - Os compartilhantes deverão observar as normas técnicas de segurança, 

expedidas por órgãos competentes, bem como atender às obrigações assumidas nas 

concessões, permissões ou autorizações outorgadas ou expedidas pelos Poderes 

Concedentes. 

Art. 5º - O compartilhamento dar-se-á por meio da utilização de espaços do cedente, 

especificamente destinados para esse fim, que os manterá sob seu controle e gestão, 

de forma a atender às obrigações contidas no instrumento de concessão, permissão 

ou autorização. 

Parágrafo único. O cedente definirá a alocação de espaços na infraestrutura disponível 

e deverá obedecer às condições de compartilhamento previstas em lei. 

Art. 6º - Os cedentes deverão dar ampla publicidade à capacidade de utilização de 

espaços para fins de compartilhamento e deverá apresentar, sempre que solicitado por 

interessados, as informações e documentos relativos a elas. 

Art. 7º - A solicitação de compartilhamento deverá ser feita formalmente pelo 

prestador de serviço interessado, por escrito, e deve conter as informações técnicas  

necessárias para a análise da viabilidade do compartilhamento da infraestrutura 

pretendida pelo seu detentor.  

Art. 8º - As solicitações de compartilhamento deverão ser analisadas e respondidas 

pelo cedente no prazo de sessenta dias. 
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Parágrafo único – Havendo necessidade de complementação das informações 

encaminhadas pelo solicitante do compartilhamento de infraestrutura, o cedente o 

notificará para complementação no prazo de vinte dias.  

Art. 9º - As Agências Reguladoras do cedente e cessionário deverão ser informadas 

da formalização de solicitação de compartilhamento, bem como da aprovação de 

projeto que envolva seus respectivos setores, no prazo de até trinta dias. 

§ 1º O contrato de compartilhamento de infraestrutura deverá ser firmado até trinta 

dias, após a resposta formal do cedente sobre a viabilidade de compartilhamento. 

§ 2º Os preços máximos a serem praticados de forma isonômica para todos os 

compartilhantes deve ser definido pelos reguladores cabendo negociações de 

desconto sempre de forma isonômica e amplamente divulgada, e concluído dentro do 

prazo previsto no § 1º. 

Art. 10 - Nas negociações entre cedente e cessionário são vedados comportamentos 

prejudiciais à ampla, livre e justa competição, em especial: 

I - prática de subsídios para a redução artificial de preços, discriminação ou preços 

diferenciados; 

II - exigência de condições abusivas para a celebração de contratos; 

III - obstrução ou retardamento intencional das negociações; 

IV - coação visando à celebração do contrato; 

V - estabelecimento de condições que impliquem utilização ineficiente da 

infraestrutura; e 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE PREÇOS E UTILIZAÇÃO DA 

INFRAESTRUTURA 

Seção I 

Dos Direitos e Deveres dos Cedentes e das Cessionárias 

 

Art. 11 - As Agências Reguladoras do cedente e cessionário estabelecerão, 

conjuntamente, o valor a ser utilizado como preço máximo do ponto de fixação para 
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o compartilhamento de postes entre distribuidoras de energia elétrica e prestadoras 

de serviços de telecomunicações, que também será utilizado nos processos de 

resolução de conflitos. 

Art. 12 - As prestadoras de serviços de telecomunicações individualmente ou o 

conjunto de prestadoras de serviços de telecomunicações que possuam relação de 

controle como controladoras, controladas ou coligadas não podem ocupar mais de um 

ponto de fixação em cada poste, salvo em casos de inviabilidade técnica devidamente 

comprovada. 

Art. 13 -  No compartilhamento de postes, as prestadoras de serviços de 

telecomunicações devem seguir o plano de ocupação de infraestrutura, que será 

apresentado pela distribuidora de energia elétrica, obedecendo às normas técnicas e a 

legislação específica. 

Parágrafo único – O plano de ocupação de que trata o caput deverá seguir as 

disposições legais e regulamentares sobre o compartilhamento, e deverá ser 

amplamente discutido entre as Agências Reguladoras do cedente e cessionário, a fim 

de coibir ocupação irregular e clandestinidade. 

Art. 14 - A regularização do passivo existente na data da publicação da lei às normas 

técnicas e sua adequação é de responsabilidade da prestadora de serviços de 

telecomunicações, com o acompanhamento da concessionária de energia elétrica, 

devendo ser elaborado de forma conjunta o cronograma de execução entre as partes. 

Art. 15 - Toda e qualquer situação emergencial ou que envolva risco de acidente deve 

ser priorizada e regularizada imediatamente pelas prestadoras de serviços de 

telecomunicações e pela distribuidora de energia elétrica, independentemente da 

notificação prévia de qualquer das partes. 

Art. 16 - As concessionárias de energia elétrica, de transporte dutoviário de petróleo, 

derivados e gás natural deverão manter cadastro atualizado de todos os pontos de 

fixação ocupados, devendo apresentá-los sempre que solicitado por interessado, com 

a devida justificativa. 
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Seção II 

Das Disposições Finais 

 

Art. 17 – Não serão aplicadas penalidades, tais como cortes ou multas previstas em 

contrato celebrado entre cedente e cessionário, sem a prévia comunicação às partes e 

sem a devida observação dos procedimentos de resolução de conflitos perante as 

Agências Reguladoras responsáveis por cada serviço prestado. 

Art. 18 – Em caso de necessidade de resolução de conflito entre cedente e 

cessionário, as Agências Reguladoras responsáveis por cada serviço prestado deverão 

atuar conjuntamente na resolução, na forma da regulamentação. 

 

Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A Lei Geral de Telecomunicações trata, em seu artigo 73, do direito das prestadoras 

de serviços de telecomunicações em utilizarem postes, dutos, condutos e servidões 

pertencentes ou controlados por prestadora de serviços de telecomunicações ou de 

outros serviços de interesse público, como as concessionárias de energia elétrica.   

 

Já o seu parágrafo único determina que o Órgão Regulador do cessionário, ou seja, 

das prestadoras de serviços de telecomunicações que se beneficiarem da cessão de 

direito de uso, defina as condições que atendam ao disposto no caput. Vejamos: 

 

Art. 73. As prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse 

coletivo terão direito à utilização de postes, dutos, condutos e servidões 

pertencentes ou controlados por prestadora de serviços de 

telecomunicações ou de outros serviços de interesse público, de forma não 
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discriminatória e a preços e condições justos e razoáveis. (Vide Lei nº 

11.934, de 2009) 

Parágrafo único. Caberá ao órgão regulador do cessionário dos meios a 

serem utilizados definir as condições para adequado atendimento do 

disposto no caput. (Grifou-se). 

 

No entanto, nota-se que o termo “cessionário”1 parece estar empregado de forma 

inadequada e, por isso, já deveria ter sido objeto de reparo. O comando do parágrafo 

sob análise determina que apenas um órgão regulador defina condições da cessão, 

mas, na prática, essa situação é improvável. 

 

Nesse sentido, tem-se o entendimento exposto no Parecer nº 244/2009-PF/ANEEL, 

de 17/04/20092, em que se afirma que a ANEEL, no caso a “cedente”, teria 

competência para estabelecer regras regulatórias das infraestruturas a serem 

utilizadas, pois seriam as estruturas de distribuição e transmissão de energia elétrica, 

que devem ter necessidades e cuidados específicos do setor resguardados. 

 

Além disso, desde as tratativas para a elaboração da Resolução Conjunta nº 01/1999, 

que aprova o Regulamento Conjunto para Compartilhamento de Infraestrutura entre 

os Setores de Energia Elétrica, Telecomunicações e Petróleo (Anatel, Aneel e ANP), 

as respectivas Agências Reguladoras trabalharam em conjunto para regulamentar a 

obrigação prevista na LGT. Assim também foi com as Resoluções Conjuntas nº 

2/2001, que trata de resolução de conflitos e nº 4/2014, que trata do preço de 

referência para o compartilhamento e estabelece regras para uso e ocupação dos 

pontos de fixação. 

 

                                                                 
1  Termo jurídico: “que ou aquele que se beneficia ou é o adquirente de certa cessão”. 
2 Autos nº 48500.003196/2006-21 (Consulta Pública para elaboração da Resolução Conjunta nº 04/2014) 
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No entanto, mesmo ante a necessidade de uma revisão e esclarecimentos acerca da 

redação do parágrafo único do artigo 73 da LGT, que serviria, inclusive, ao objetivo 

de legitimar as normas editadas posteriormente de forma conjunta pela Anatel, 

ANEEL e ANP, é importante também levar em conta as minúcias da época em que a 

LGT foi editada, há mais de vinte anos, em que o cenário da prestação de serviços de 

telecomunicações era completamente diferente do que se tem hoje, bem como das 

concessionárias de energia elétrica que, em sua maioria, eram estatais. 

 

Atualmente, tem-se uma questão prática, na qual a regulamentação conjunta, que não 

tem força de lei para as partes, trata de uma obrigação essencial para a prestação dos 

serviços de telecomunicações, mas que depende de um insumo que é cada vez mais 

escasso, especialmente em razão do aumento da demanda de serviços e da quantidade 

de empresas que surgiram ao longo dos anos.  

 

Soma-se a isso o fato de que as concessionárias de energia apresentam contratos e 

preços para ocupação de pontos que não atendem ao comando legal dos preços e 

condições justas e razoáveis, o que prejudica a competição, incentiva a ocupação 

clandestina de pontos e agrava ainda mais o problema, gerando enorme insegurança 

jurídica.  

 

O que se vê, apesar das deliberações de forma conjunta entre a Anatel e ANEEL sobre 

o tema, é que a parte monopolista (concessionárias de energia elétrica) não acata todas 

as determinações das normas setoriais, causando um desequilíbrio prejudicial na 

relação contratual com as prestadoras de serviços de telecomunicações. 

 

Desse modo, não basta a simples alteração do artigo 73 da LGT e nem tampouco a 

revisão das resoluções já editadas conjuntamente pelas Agências Reguladoras. É 

necessário regularizar o compartilhamento de postes por intermédio de lei específica, 
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que poderá solucionar problemas críticos e viabilizar uma relação justa e isonômica 

entre as partes envolvidas. 

 

 

 

Sala da Comissão, 21 de maio de 2019. 

 

 

 

 

Senador WEVERTON 

PDT-MA 
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de 
Resolução do Senado nº 3, de 2025, do Senador 
Esperidião Amin, que institui a Frente 
Parlamentar da Economia do Mar - Setor Náutico. 

Relator: Senador LUCAS BARRETO 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à apreciação da Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (CI) o projeto de Resolução (PRS) nº 3, de 2025, de autoria do 
Senador Espiridião Amin, cuja proposta é instituir a Frente Parlamentar da 
Economia do Mar - Setor Náutico. 

Em seu art. 1º, o projeto estabelece as finalidades da referida 
Frente Parlamentar: (i) defender os interesses relacionados ao setor náutico, 
como o desenvolvimento da infraestrutura portuária e aquaviária, o 
fortalecimento da indústria náutica e o incentivo aos serviços correlatos; (ii) 
acompanhar os projetos de interesse do setor náutico no Congresso Nacional, 
e (iii) assessorar os parlamentares desta Casa na elaboração e votação de 
projetos abrangidos pelas finalidades dessa Frente Parlamentar. 

O art. 2º estabelece que integrarão a Frente Parlamentar da 
Economia do Mar - Setor Náutico todos os Senadores que assinarem sua ata 
de instalação, sem prejuízo da possibilidade de adesão de outros membros 
do Congresso Nacional. 
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O art. 3º, por sua vez, determina que o funcionamento da 
referida Frente Parlamentar será disciplinado em regimento próprio ou por 
decisão da maioria absoluta de seus integrantes, respeitadas as disposições 
legais e regimentais desta Casa e do Congresso Nacional. 

A cláusula de vigência da Resolução proposta está esculpida, 
por fim, em seu art. 4º. 

II – ANÁLISE 

A tramitação do PRS nº 3, de 2025, nesta Comissão decorre de 
sua competência regimental de opinar sobre matérias pertinentes a 
transportes marítimos, nos termos do art. 104 do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

De fato, a terminologia "Economia do Mar" refere-se ao 
conjunto de atividades econômicas relacionadas ao uso e exploração 
sustentável dos oceanos, mares e zonas costeiras. Inclui setores como pesca, 
aquicultura, turismo marítimo, transporte, biotecnologia marinha, energia 
renovável, entre outros. No Brasil, essa terminologia tem ganhado espaço à 
medida que cresce de importância a economia azul, associada à extensa costa 
marítima do país.  

O "Setor Náutico", por sua vez, é uma parte importante desse 
segmento da economia nacional, englobando atividades como construção e 
manutenção de embarcações, transportes e esportes náuticos, e serviços 
relacionados ao turismo e lazer no mar ou em vias fluviais. 

Nossa indústria náutica está localizada principalmente nas 
regiões Sudeste e Sul. Os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro se destacam 
pela concentração de estaleiros e marinas. Em Santa Catarina, também há 
estaleiros importantes, com tradição em construção de embarcações, que 
oferecem assistência técnica e manutenção para a frota em operação. A 
prestação de serviços náuticos nas regiões Norte e Nordeste, por sua vez, é 
determinante na constituição de nossa Economia do Mar, graças ao potencial 
turístico, de transportes e de lazer, por vias marítimas e fluviais.   
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Para que fique clara a relevância desse segmento da economia 
para o desenvolvimento nacional, vale lembrar os produtos e serviços que 
constituem a cadeia de valor do setor náutico. A cadeia é impulsionada pela 
demanda por variados tipos de embarcações, como iates, lanchas, veleiros e 
barcos de pesca. O país tem a capacidade de construir e de prestar a 
necessária manutenção das embarcações, e de empregá-las na pesca, em 
serviços de turismo náutico, em serviços de transportes aquaviários e em 
esportes aquáticos, seja por meio da compra e venda, seja por meio do 
aluguel de embarcações. 

O Brasil exporta iates e lanchas, principalmente para a América 
do Norte e Europa, graças à reconhecida qualidade dos produtos fabricados 
no país. Essa atividade econômica é geradora de empregos diretos na 
construção e manutenção dos equipamentos náuticos e, sobretudo, de renda 
ao longo da cadeia de valor, com os serviços de transporte e de turismo. 

O setor náutico da economia brasileira enfrenta, contudo, 
diversos desafios que merecem ser acompanhados por uma Frente 
Parlamentar, a começar pela própria carência de infraestrutura adequada de 
marinas e portos, que limita o crescimento do turismo e da navegação. Na 
oferta de serviços especializados de manutenção das embarcações, há 
necessidade de mais estaleiros distribuídos pelo país com equipamentos de 
elevado custo. 

No que tange à regulamentação, processos complexos para 
autorização e licenciamento atrasam iniciativas. Normas ambientais 
rigorosas, embora necessárias, complicam operações que não podem arcar 
com um suporte especializado. 

Em relação à atratividade do investimento, que é elevado para 
construção e manutenção de embarcações, vale lembrar que o custo de 
capital no Brasil tem sido impeditivo, o que só se supera com alternativas de 
financiamento adequadas. Neste momento, o acesso a linhas de crédito 
especiais para o setor é restrito. 
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A capacitação e a formação de mão-de-obra constituem um 
último pilar para o crescimento do setor náutico, para que possamos 
reproduzir o sucesso observado no setor aeronáutico brasileiro. Faltam 
programas de treinamento especializados e investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico que atraiam talentos para a indústria nacional 
e mantenham nossos produtos competitivos diante da forte concorrência 
internacional. 

Em relação à demanda, por fim, percebe-se uma baixa 
consciência acerca do potencial náutico para turistas nacionais e 
internacionais. Enfrentar esses desafios exige cooperação entre o Estado, a 
iniciativa privada e as associações do setor, no sentido de se criar um 
ambiente favorável ao desenvolvimento sustentável da economia náutica no 
Brasil. 

É nesse contexto que se justifica a instituição de uma Frente 
Parlamentar voltada ao desenvolvimento do setor náutico nacional. 

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Resolução 
nº 3, de 2025. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESSA DATA, E TENDO SIDO DESIGNADO
RELATOR AD HOC O SENADOR FERNANDO DUEIRE, EM
SUBSTITUIÇÃO AO SENADOR LUCAS BARRETO, É LIDO E
APROVADO O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA
CI PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA.
É APROVADO REQUERIMENTO DE URGÊNCIA PARA O PROJETO
(REQ 58/2025-CI), APRESENTADO PELO SENADOR ESPERIDIÃO
AMIN.

(PRS 3/2025)

Senador Sergio Moro

01 de julho de 2025

Presidiu a reunião da Comissão de Serviços de Infraestrutura
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2025 

Institui a Frente Parlamentar da Economia do Mar 
- Setor Náutico. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituída a Frente Parlamentar da Economia do Mar - 
Setor Náutico, com a finalidade de: 

I – defender os interesses relacionados ao setor náutico, como o 
desenvolvimento da infraestrutura portuária e aquaviária, o fortalecimento 
da indústria náutica nacional e o incentivo aos serviços relacionados às 
atividades náuticas; 

II – acompanhar os projetos de interesse do setor náutico no 
âmbito do Congresso Nacional; 

III – assessorar Senadoras e Senadores na   elaboração e votação 
de projetos que sejam abrangidos pelas finalidades da Frente Parlamentar. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar da Economia do Mar - 
Setor Náutico reunir-se-á, preferencialmente, nas dependências do Senado 
Federal, podendo, por conveniência, valer-se de outro local em Brasília ou 
em outra unidade da Federação. 

Art. 2º A Frente Parlamentar da Economia do Mar - Setor 
Náutico será integrada pelas Senadoras e pelos Senadores que assinarem a 
ata de sua instalação, podendo aderir a ela outros membros do Congresso 
Nacional. 
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Art. 3º A Frente Parlamentar da Economia do Mar - Setor 
Náutico reger-se-á por regulamento interno ou, na falta desse, por decisão da 
maioria absoluta de seus integrantes, respeitadas as disposições legais e 
regimentais em vigor. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

  O setor náutico brasileiro representa uma imensa oportunidade 
de desenvolvimento econômico e social para o país, contribuindo 
significativamente para a geração de empregos, inovação e fortalecimento 
da Economia do Mar – Setor Náutico. Com uma costa de mais de 7.400 
km e uma vasta rede hidrográfica navegável, o Brasil possui um dos maiores 
potenciais marítimos do mundo, mas ainda carece de políticas públicas 
estruturadas para impulsionar esse segmento estratégico. 

Nesse contexto, propomos a criação da Frente Parlamentar da 
Economia do Mar Setor Náutico, com o propósito de reunir lideranças e 
parlamentares comprometidos com o fortalecimento do setor, além de 
representar e defender os interesses de todos os brasileiros envolvidos nessas 
atividades, assegurando que suas perspectivas e demandas sejam 
consideradas no processo legislativo. 

  Nos países que já compreenderam a importância da Economia 
do Mar – Setor Náutico, como Itália, França e Espanha, esse setor tem se 
consolidado como um dos principais motores da economia nacional. Na 
Itália, em 2024, a Economia do Mar – Setor Náutico é uma das quatro 
maiores bases econômicas do país. O setor é impulsionado por uma forte 
indústria náutica, um comércio dinâmico, serviços especializados, um 
turismo náutico estruturado e iniciativas de sustentabilidade ambiental que 
garantem a preservação dos mares e a valorização da economia local. 
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  No Brasil, a Associação Náutica Brasileira (ACATMAR) 
destaca que cada embarcação gera, em média, 4 empregos diretos e 8 
indiretos, abrangendo desde a construção até o turismo. Esse dado evidencia 
o potencial do setor náutico para ampliar a oferta de postos de trabalho e 
contribuir para o aumento do PIB nacional no médio e longo prazo, além do 
aumento na arrecadação de impostos. 

A cadeia produtiva do setor tem como pilares centrais a indústria, o 
comércio, os serviços, o turismo náutico e a sustentabilidade. Esses 
pilares interagem entre si para formar um ecossistema náutico robusto e 
sustentável. 

� Indústria: A indústria náutica no Brasil tem potencial para se tornar um 
polo exportador de embarcações e acessórios, gerando empregos altamente 
qualificados. 

� Comércio: O comércio de produtos e serviços náuticos, incluindo 
embarcações, motores, equipamentos e tecnologia para navegação, 
movimenta bilhões de reais por ano e tem capacidade de expansão 
expressiva. 

� Serviços: O setor de serviços náuticos, que engloba marinas, estaleiros, 
manutenção, transporte, logística e capacitação profissional, tem papel 
essencial na geração de empregos e no suporte às demais atividades da 
Economia do Mar – Setor Náutico. 

� Turismo Náutico: O Brasil possui um dos maiores potenciais turísticos 
do mundo, mas o turismo náutico ainda é subaproveitado. Com incentivos 
adequados, investimentos em infraestrutura e políticas de promoção 
internacional, o país pode atrair um fluxo crescente de turistas, dinamizando 
economias regionais e fortalecendo o setor náutico como um motor do 
crescimento sustentável. 

� Sustentabilidade: A preservação dos ecossistemas marinhos é essencial 
para garantir o crescimento sustentável da Economia do Mar – Setor 
Náutico. No Brasil, já existem marinas certificadas com o selo 
internacional Bandeira Azul, um reconhecimento concedido a 
empreendimentos que adotam boas práticas ambientais e de gestão 
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sustentável. Além disso, iniciativas como o Projeto Limpeza dos Mares, 
que já recolheu mais de 180 toneladas de lixo dos mares brasileiros, são 
exemplos concretos de como é possível aliar desenvolvimento e preservação 
ambiental. Criado no Brasil, esse projeto tornou-se referência global e tem 
inspirado outros países a adotarem modelos semelhantes de conservação 
marinha. 

Buscamos, com a criação dessa frente parlamentar, discutir e 
fomentar políticas públicas voltadas para o crescimento e a inovação no setor 
náutico. Além disso, a Frente se propõe a colaborar com atores públicos e 
privados na formulação de iniciativas que impulsionem a indústria náutica, 
o turismo e as atividades recreativas ligadas à navegação. 

Dessa forma, a criação da Frente Parlamentar da Economia do 
Mar - Setor Náutico representa um compromisso com a consolidação e a 
modernização desse segmento fundamental para o desenvolvimento 
econômico e social do Brasil.  

Diante do exposto, contamos com o apoio das Senadoras e 
Senadores para aprovação desta iniciativa, que trará impactos diretos e 
positivos à valorização da vocação marítima no País. 

Sala das Sessões, 

Senador ESPERIDIÃO AMIN 
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Requeremos, nos termos dos arts. 336, II, e 338, IV, do Regimento

Interno do Senado Federal, urgência para o PRS 3/2025, que “institui a Frente

Parlamentar da Economia do Mar - Setor Náutico”.

Sala das Comissões, 1º de julho de 2025.

Senador Esperidião Amin
(PP - SC)

00058/2025
REQ 75



3



SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de
Lei Complementar n° 154, de 2023, do Senador Astronauta Marcos
Pontes, que Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000
– Lei de Responsabilidade Fiscal, para dispor sobre a transparência da
destinação dos recursos de participações governamentais
provenientes da exploração de petróleo e gás natural.

RELATOR: Senador Fernando Dueire

PARECER (SF) Nº 16, DE 2025

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Sergio Moro

01 de julho de 2025
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei 
Complementar nº 154, de 2023, do Senador 
Astronauta Marcos Pontes, que altera a Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, para dispor sobre a 
transparência da destinação dos recursos de 
participações governamentais provenientes da 
exploração de petróleo e gás natural. 

Relator: Senador FERNANDO DUEIRE 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Serviços de Infraestrutura o 
Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 154, de 2023, de autoria do Senador 
Astronauta Marcos Pontes, que altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, para dispor sobre a transparência 
da destinação dos recursos de participações governamentais provenientes da 
exploração de petróleo e gás natural. 

O PLP é constituído de 2 artigos. O art. 1º altera o caput do art. 53 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, para determinar que o 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária venha acompanhado de 
demonstrativos relativos a despesas com recursos de participações 
governamentais provenientes da exploração de petróleo ou gás natural, 
discriminando a execução orçamentária por categoria econômica e grupo de 
natureza da despesa. O art. 2º determina que a Lei Complementar entrará em 
vigor na data de sua publicação.  

O autor justificou sua iniciativa afirmando que é importante 
assegurar a transparência no uso de recursos públicos e, particularmente, dos 
recursos provenientes da exploração de jazidas de petróleo e gás.  
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O objetivo da proposição, portanto, é o de dar maior transparência 
ao uso dos recursos de participações governamentais provenientes da 
exploração do petróleo e gás natural no Brasil. Para tanto, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF) passará a exigir a demonstração detalhada de 
como foram gastos os recursos provenientes dessas participações 
governamentais. Será́ o primeiro dispositivo da LRF a exigir a transparência 
das despesas do orçamento tendo por base a arrecadação de uma receita pública 
específica.  

O presente PLP foi despachado a esta Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (CI) e, em seguida, irá à Comissão de Transparência, 
Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC).  

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.  

II – ANÁLISE 

Compete à CI, nos termos do inciso I do art. 104 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre matérias pertinentes a 
transportes de terra, mar e ar, obras públicas em geral, minas, recursos 
geológicos, serviços de telecomunicações, parcerias público-privadas e 
agências reguladoras pertinentes. Há, portanto, a aderência das competências 
da CI ao tema tratado pelo PLP em análise. 

No mérito, o PLP é muito oportuno porque o aumento da 
transparência é essencial para assegurar o uso justo e eficiente dos recursos 
públicos, notadamente aqueles de fontes que se esgotarão com o tempo. E, no 
caso das receitas oriundas da exploração de petróleo e gás natural, sabe-se que 
os valores auferidos atualmente são altíssimos.  

A título de exemplificação, segundo dados da ANP, em 2024, 
somente os royalties distribuídos a Estados somaram R$ 15,6 bilhões e o Estado 
do Rio de Janeiro sozinho recebeu R$ 13,1 bilhões. Os Municípios, por sua vez, 
receberam um total de R$ 19,7 bilhões e os Municípios do Estado do Rio de 
Janeiro receberam R$ 14,7 bilhões. Já a União recebeu um total de R$ 17,9 
bilhões. Se somarmos todas as participações governamentais, distribuídas a 
todos os entes da Federação, o total alcançou R$ 98,9 bilhões. Se a exploração 
petrolífera nas bacias sedimentares da Margem Equatorial for bem sucedida, a 
arrecadação para os estados das Regiões Norte e Nordeste deverá ser enorme.  
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Portanto, nada mais apropriado do que assegurar que todos os 
beneficiários estejam fazendo o melhor uso possível dos recursos, inclusive 
investindo de forma a também favorecer as gerações futuras.  

A Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, que regulamentou o 
pagamento das compensações financeiras, já estabelece algumas vedações na 
aplicação dos recursos recebidos.  

Art. 8º O pagamento das compensações financeiras previstas 
nesta Lei, inclusive o da indenização pela exploração do petróleo, do 
xisto betuminoso e do gás natural será efetuado, mensalmente, 
diretamente aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e aos 
órgãos da Administração Direta da União, até o último dia útil do 
segundo mês subseqüente ao do fato gerador, devidamente corrigido 
pela variação do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou outro 
parâmetro de correção monetária que venha a substituí-lo, vedada a 
aplicação dos recursos em pagamento de dívida e no quadro 
permanente de pessoal.    (ênfase acrescentada)                        

§ 1º As vedações constantes do caput não se 
aplicam:                            

I - ao pagamento de dívidas para com a União e suas 
entidades;                            

II - ao custeio de despesas com manutenção e desenvolvimento 
do ensino, especialmente na educação básica pública em tempo integral, 
inclusive as relativas a pagamento de salários e outras verbas de 
natureza remuneratória a profissionais do magistério em efetivo 
exercício na rede pública.                         

§ 2o  Os recursos originários das compensações financeiras a que 
se refere este artigo poderão ser utilizados também para capitalização 
de fundos de previdência.           

Apesar dessas vedações, pode haver casos em que os recursos 
estejam sendo usados de forma pouco eficiente. Maior transparência facilitará 
a fiscalização dos gastos pela sociedade e pelos legislativos e órgãos de controle 
externo, o que coibirá o mau uso dos recursos, seja por má gestão, seja por 
corrupção.  

Como a Lei de Responsabilidade Fiscal obriga a todos os entes da 
Federação (art. 1º, §2º), a exigência de transparência não invade a autonomia 
de Estados e Municípios.  
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A Lei Complementar no 101, de 2000, no seu art. 52, já exige que 
o Relatório Resumido de Execução Orçamentária dê transparência às receitas 
e despesas:  

Art. 52. O relatório a que se refere o §3º do art. 165 da  
Constituição abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será 
publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e 
composto de: 

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria 
econômica, as: 

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem 
como a previsão atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para 
o exercício, a despesa liquidada e o saldo; 

II - demonstrativos da execução das: 

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a 
previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita 
realizada no bimestre, a realizada no exercício e a previsão a realizar; 

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da 
despesa, discriminando dotação inicial, dotação para o exercício, 
despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício; 

c) despesas, por função e subfunção. 

.............................................................................................. 

§ 2o O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o 
ente às sanções previstas no § 2o do art. 51.1 

 

Ocorre que é usual tais informações detalhadas sobre receitas e 
despesas ficarem perdidas no meio de um relatório tão extenso. Por essa razão, 
o PLP nº 154, de 2023, passa a exigir que o Relatório Resumido venha 
acompanhado de demonstrativos específicos relativos a despesas com recursos 
de participações governamentais provenientes da exploração de petróleo ou gás 
natural, discriminando a execução orçamentária por categoria econômica e 

 

1 Diz o referido § 2º : O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situação 
seja regularizada, que o Poder ou órgão referido no art. 20 receba transferências voluntárias e contrate 
operações de crédito, exceto as destinadas ao pagamento da dívida mobiliária.        
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grupo de natureza da despesa. Dessa forma, ficará muito mais fácil acompanhar 
o que está sendo feito com esses recursos.  

Considerando o volume de recursos envolvidos e a importância de 
investi-los da maneira mais transparente possível, julgamos que a proposição 
sob análise é de grande valor e contribuirá para o uso mais eficiente e justo dos 
recursos públicos.  

Julgamos, contudo, que convém aperfeiçoar o PLP para ampliar o 
seu alcance e exigir transparência em relação às despesas com todas as 
participações governamentais devidas pela exploração de recursos da União.  O 
§ 1º do art. 20 da Constituição Federal assegura participação no resultado da 
exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo 
território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica 
exclusiva. Se as participações governamentais decorrentes da exploração de 
recursos hídricos e minerais têm a mesma natureza que a decorrente exploração 
de petróleo e gás, não há razão para não requerer o mesmo tratamento.  

Por isso, propomos que sejam exigidos também demonstrativos 
relativos aos recursos da Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais (CFEM) e da Compensação Financeira pela Utilização dos 
Recursos Hídricos para Fins de Geração de Energia Elétrica (CFURH).  

A nova exigência confere tratamento isonômico a receitas que têm 
a mesma natureza e promoverá maior transparência no uso desses recursos. 
Além disso, embora a CFEM e a CFURH representem, no total, valores 
menores que os recursos provenientes da exploração do petróleo e do gás 
natural, para alguns estados e municípios, são extremamente significativos.  

Exemplificando, em 2024, o valor total arrecadado de CFURH foi 
de R$ 884,8 milhões e os estados do Paraná e de Minas Gerais e seus 
municípios receberam, respectivamente, R$ 364,5 e R$ 110,3 milhões. Já no 
caso da CFEM, o total arrecadado em 2024 foi de R$ 7,4 bilhões e os Estados 
de Minas Gerais e do Pará e seus municípios receberam, respectivamente, R$ 
3,3 e R$ 3,1 bilhões. E, dentro dos estados, há alguns poucos municípios que 
recebem a parte do leão e que muitas vezes não usam os recursos da melhor 
forma possível. 

Com essa inclusão, será possível acompanhar mais 
detalhadamente a destinação das participações governamentais provenientes da 
exploração de petróleo ou gás natural e também de participações 
governamentais provenientes da exploração de recursos hídricos e minerais.  
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III – VOTO 

Diante do exposto, nos pronunciamos pela aprovação do Projeto 
de Lei Complementar no 154, de 2023, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº       - CI 
(ao PLP nº 154, de 2023) 

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei Complementar nº 154, de 2023, 
a seguinte redação: 

“Art. 1º O caput do art. 53 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI: 

‘Art. 53 ......................................................................................... 
.................................................................................................................  

VI - despesas com recursos assegurados pelo § 1º do art. 20 da 
Constituição Federal (NR)  

....................................................................................................’” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Minuta 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº   , DE 2023 

Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, para dispor 
sobre a transparência da destinação dos recursos de 
participações governamentais provenientes da 
exploração de petróleo e gás natural. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O caput do art. 53 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2001, passa a viger acrescido do seguinte inciso VI: 

“Art. 53 ......................................................................................... 
....................................................................................................... 

VI - despesas com recursos de participações governamentais 
provenientes da exploração de petróleo ou gás natural, discriminando a 
execução orçamentária por categoria econômica e grupo de natureza da 
despesa. (NR) 

......................................................................................................” 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de lei complementar tem como objetivo dar maior 
transparência ao uso dos recursos de participações governamentais 
provenientes da exploração do petróleo e gás natural no Brasil. Será o primeiro 
dispositivo da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) a exigir a transparência 
das despesas do orçamento tendo por base a arrecadação de uma receita pública 
específica.  
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No caso do petróleo e do gás natural, recursos finitos, o projeto é 
altamente oportuno. Os riscos fiscais associados a despesas financiadas com 
recursos provenientes da exploração de jazidas de petróleo e gás são imensos, 
especialmente quando envolvem despesas correntes obrigatórias de longa 
duração, como folha de pessoal ou pagamento de aposentadorias do setor 
público. 

Na nossa Federação, constata-se a existência de municípios que 
dependem das receitas de participações governamentais para bancar o salário 
de funcionários públicos ou outros gastos correntes. Portanto, se não é possível 
carimbar a destinação dessa fonte de receitas para gastos que beneficiam futuras 
gerações � como acontece com os investimentos públicos � , ao menos 
devemos garantir que a sociedade conheça a natureza econômica desses gastos. 
A boa gestão dos recursos públicos é aquela que preza a transparência, no 
intuito de prevenir riscos e corrigir desvios capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas. O petróleo é nosso, mas não é eterno. 

Nesse sentido, conto com o apoio dos nobres Senadores e 
Senadoras para a aprovação deste importante avanço em matéria de 
transparência fiscal. 

Sala das Sessões, 

Senador ASTRONAUTA MARCOS PONTES 
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do

art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, que na Audiência Pública objeto

do REQ 38/2025 - CI seja incluída a seguinte convidada:

•    a Senhora Rosangela Rezende, Deputada Estadual (GO).

JUSTIFICAÇÃO

Tendo em vista ampliar a representatividade regional, assegurar a

escuta das comunidades envolvidas e reforçar a importância de um processo

transparente, sugiro, por meio deste requerimento, a participação da Deputada

Estadual Rosangela Rezende, que está diretamente ligadas às necessidades da

região.

Sala da Comissão, 17 de junho de 2025.

Senador Vanderlan Cardoso
(PSD - GO)
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CCDD CONVIDA PARA;

REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Ex Sr Presidente,

Requeiro, nos termos do Art. 93 do regimento interno do Senado

Federal, que seja incluso para a audiência pública provocada pelo requerimento

N°50 de autoria do senador Marcos Rogério, o nome do Convidado Claudio Sales,

presidente do instituto Acende Brasil.

A audiência tem como objetivo discutir os efeitos do mecanismo de

constraint-off no setor elétrico.

JUSTIFICAÇÃO

Sendo de grande importância a participação de todos os players

relevantes do mercado, o nome do sr Claudio Sales, representante do instituto

Acende Brasil se faz necessário para o amplo e profundo debate do efeito

constraint-off no setor elétrico.

Sala da Comissão, 24 de junho de 2025.

Senador Eduardo Gomes
(PL - TO)
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GABINETE DO SENADOR CLEITINHO 

  
 

 

REQUERIMENTO Nº       , DE 2024 

Assunto: Solicitação de participação do Instituto 
Nacional de Energia Limpa (INEL) em audiência 
pública aprovada por meio do Requerimento nº 
50/2025.  

Excelentíssimo Senhor Senador, 

O Instituto Nacional de Energia Limpa – INEL, 
entidade sem fins lucrativos dedicada à promoção de políticas públicas para 
o desenvolvimento da energia limpa e sustentável no Brasil, vem 
respeitosamente solicitar a participação na audiência pública aprovada no 
âmbito da Comissão de Infraestrutura, conforme o Requerimento nº 50/2025, 
de Vossa Excelência. 

O tema a ser debatido, relacionado aos cortes de 
geração de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (curtailments ou 
constraint-off), é de extrema relevância para o setor elétrico nacional, 
sobretudo para os empreendimentos de geração renovável, que têm sido 
prejudicados por decisões operacionais que impedem o pleno despacho de 
usinas aptas a gerar energia de forma limpa e eficiente. 

A presença do INEL nesta audiência permitirá 
contribuir tecnicamente com o debate, trazendo a visão do setor produtivo e 
da sociedade civil sobre os impactos dos cortes na geração sobre a 
previsibilidade dos investimentos, a expansão das fontes renováveis, a 
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modernização da malha de escoamento e o cumprimento das metas 
ambientais assumidas pelo país. 

Reforçamos, assim, nosso pedido para que o INEL 
possa integrar oficialmente a lista de expositores da audiência pública, 
colocando-nos à disposição para fornecer previamente quaisquer 
informações adicionais necessárias. 

Na expectativa de sermos acolhidos, renovamos 
nossos protestos de elevada estima e consideração. 

  

Senador CLEITINHO 
REPUBLICANOS/MG 
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Requeremos, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e

do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência

pública, com o objetivo de promover um debate técnico e institucional acerca da

situação orçamentária das agências reguladoras federais brasileiras, bem como os

reflexos dessa conjuntura sobre a capacidade regulatória do Estado e a prestação

de serviços públicos essenciais.

Para tanto, propomos que sejam convidados para a audiência os

diretores-presidentes das seguintes agências:

• Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC.

• Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.

• Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ.

• Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

• Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.

• Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP.

• Agência Nacional de Mineração - ANM.
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JUSTIFICAÇÃO

Estudos recentes, baseados em dados do Sistema Integrado de

Planejamento e Orçamento (Siop) do Ministério do Planejamento, revelam que

as agências reguladoras perderam até 65% de seus orçamentos nos últimos dez

anos, em valores corrigidos pela inflação. Em 2016, o montante total destinado às

agências era de R$ 6,4 bilhões. Em 2025, esse valor caiu para R$ 5,4 bilhões, mesmo

com o aumento do número de órgãos reguladores no país, que passou de 10 para 11.

Entre os casos mais críticos está o da Agência Nacional do Petróleo,

Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), que registrou a maior retração de recursos. A

ANAC e ANTT também sofrem com reduções orçamentárias superiores a 40%. Em

2024, o Ministério dos Transportes precisou transferir R$ 18 milhões do seu próprio

orçamento para assegurar o funcionamento mínimo da ANTT.

Além das limitações orçamentárias, destaca-se a redução do quadro

de pessoal. Embora medidas pontuais, como concursos públicos, estejam sendo

adotadas, a recomposição ainda é insuficiente diante da ampliação das atribuições

regulatórias.

A escassez de recursos tem comprometido, entre outras ações,

a certificação de aeronaves nacionais, o monitoramento da qualidade dos

combustíveis, com impactos diretos na segurança do consumidor, no custo de

serviços e na competitividade da economia brasileira. Provas para pilotos quase

foram suspensas por falta de repasse à Fundação Getulio Vargas.

A audiência pública tem por finalidade subsidiar o trabalho desta

Comissão com informações atualizadas, colaborar com a definição de políticas

públicas e contribuir para o fortalecimento das instituições reguladoras, cuja

autonomia técnica e financeira é essencial ao bom funcionamento do Estado e ao

ambiente de negócios no país.
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Nesse sentido, pretende-se discutir não apenas os cortes

orçamentários sofridos, mas também alternativas viáveis para a sustentabilidade

financeira das agências reguladoras vinculadas ao Executivo federal.

Pelo exposto, peço aos Pares apoio na aprovação  do presente

Requerimento.

Sala da Comissão, 27 de junho de 2025.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)

Senador Esperidião Amin
(PP - SC)
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Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério e outros
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Assinam eletronicamente o documento SF256129268507, em ordem

cronológica:

1. Sen. Marcos Rogério 

2. Sen. Esperidião Amin 
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Gabinete do Senador Esperidião Amin

REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do

art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, que na Audiência Pública objeto

do REQ 50/2025 - CI, sejam incluídos representante da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA

DE DISTRIBUIDORES DE ENERGIA ELÉTRICA (ABRADEE) e representante da

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE GERADORAS TERMELÉTRICAS (ABRAGET).

Sala da Comissão, 30 de junho de 2025.

Senador Esperidião Amin
(PP - SC)

S
F

/
2

5
4

0
6

.
6

1
3

1
5

-
5

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)
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Gabinete do Senador Jaime Bagattoli

REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos ao Art. 93 do Regimento Interno do

Senado Federal, a inclusão, como convidados, na audiência pública, objeto do

Requerimento 50/2025, a Associação Brasileira dos Produtores Independentes de

Energia Elétrica - APINE.

Sala das Comissões, 1º de julho de 2025.

Senador Jaime Bagattoli
(PL - RO)
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